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RESUMO 

 

LOPES, T. S. Diagnóstico do comércio de madeira serrada na cidade de Goiânia – 

GO. 2014. 103f. Dissertação (Mestrado em Agronomia: Produção Vegetal)-Escola de 

Agronomia, Universidade Federal de Goiás, 2014. 

 

Em função do desconhecimento sobre as espécies de madeira serrada comercializadas no 

estado de Goiás na cidade de Goiânia, o presente trabalho propôs caracterizar a atividade 

madeireira na cidade de Goiânia. Para a caracterização foi elaborado e aplicado 

questionário e coletado amostras para a identificação anatômica macroscópica. Empresas 

madeireiras utilizam a nomenclatura popular na comercialização da madeira, um problema 

que merece mais atenção dos órgãos fiscalizadores. Para o levantamento das informações 

entrevistou-se os proprietários de 30 empresas (madeireiras), aplicando-se um questionário 

contendo questões abordando desde a origem da madeira; caracterização das espécies mais 

comercializadas; volume comercializado; valor de mercado do produto, destinação final 

(uso), bem como quantidade, uso e destinação dos resíduos gerados e também informações 

gerais do mercado madeireiro na região, nas empresas visitadas foram coletadas amostras 

das espécies madeireiras comercializadas e postereriormente encaminhadas para o 

laboratório para identificação. Foi verificado que 100% dos estabelecimentos comerciais 

que trabalham com madeira serrada no município de Goiânia são próprios. O volume 

médio de compra de madeira na cidade de Goiânia é de 106,33 m³/mês e o consumo de é 

de 98 m³/mês com um consumo total de madeira serrada de 2.939 m³/mês. A apara e o pó 

de madeira são os resíduos mais produzidos no processo de desdobro, 73,33 % vendem 

para terceiros, 23,33% doam esses resíduos. Foram identificadas, 66 espécies madeireiras 

pertencentes a 24 famílias botânicas com destaque para a família Fabacea. As espécies 

mais comercializadas foram, o Angelim vermelho (Dinizia excelsa), o Pinus (Pinus spp), o 

Cumaru (Dipterys odorata) e o Eucalipto (Eucalyptus spp), sendo encontrados em 23, 21, 

16 e 14 empresas, respectivamente. O Estado do Pará foi o principal fornecedor de madeira 

serrada para o mercado madeireiro de Goiânia. A espécie que teve o maior valor médio de 

compra e venda foi a Teca, com R$ 8.000,00 e R$12.800,00, e isso se deve a qualidade da 

madeira e escassez da mesma no mercado, e a espécie com menor valor médio de compra e 

venda foi o Eucalipto R$ 507,8 e R$ 720,00. Os principais defeitos encontrados nas 

madeiras são, rachaduras, empenamento e nós. Verificou-se pouco conhecimento dos 

empresários do setor madeireiro com relação à certificação florestal, ocorre uma 

predominância na comercialização de espécies de madeira oriundas de florestas naturais 

com manejo sustentável. O setor de construção civil foi apontado como o principal 

responsável pelo consumo de madeira serrada. 

 

Palavras chave: madeira serrada, comércio de madeiras, identificação de madeira. 
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ABSTRACT 

 

LOPES, T. S. Diagnosis of trade of lumber in the city of Goiânia – GO. 2014. 103f. 

Dissertação (Mestrado em Agronomia: Produção Vegetal)-Escola de Agronomia, 

Universidade Federal de Goiás, 2014. 

 

Due to the lack of knowledge about the species of lumber sold in the state of Goiás in 

Goiânia, this paper proposed to characterize logging in Goiânia. For the characterization 

was developed and administered questionnaire and collected samples for macroscopic 

anatomical identification. Timber companies use the popular nomenclature in commercial 

timber, a problem that deserves more attention from regulatory agencies. For gathering 

information were collected from the owners of 30 companies (timber), applying a 

questionnaire containing questions addressing since the origin of wood; characterization of 

the most traded species; sales volume; market value of the product, final destination (use) 

as well as quantity, use and disposal of waste generated and also general information of the 

timber market in the region, the companies visited samples of wood species were collected 

and marketed posteriorly forwarded to the laboratory for identification . It was found that 

100% of commercial establishments working with lumber in Goiânia are his own. The 

average volume of timber purchases in the city of Goiania is 106.33 m³/month and 

consumption is 98 m³ / month with a total consumption of lumber 2,939 m³/month. The 

trim and wood dust are the more waste produced in the sawing process, 73.33% sell to 

third parties, 23.33% donate their waste. Were identified, 66 timber species belonging to 

24 botanical families with emphasis on Fabacea family. The most traded species were red 

angelim (Dinizia excelsa), Pinus (Pinus spp), the Cumaru (Dipterys odorata) and 

Eucalyptus (Eucalyptus spp), being found in 23, 21, 16 and 14 companies, respectively. 

The Pará was the main supplier of sawn timber market to Goiânia. The species that had the 

highest average value of purchase and sale was teak, with R $ 8.000,00 and R $ 12.800,00, 

and this is due to wood quality and shortage of it in the market, and the species with the 

lowest mean value Buying and selling was the Eucalyptus R $ 507,8 and R $ 720,00. 

Major defects are found in the woods, cracking, warping and us. There was little 

knowledge of the business of the logging industry in relation to forest certification, occurs 

predominantly in the marketing of wood species originating from natural forests with 

sustainable management. The construction industry has been identified as the main 

responsible for the consumption of lumber. 

 

Keywords: lumber, timber trade, wood identification 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O Brasil é um país florestal com aproximadamente 463 milhões de hectares (54,4 

do seu território) de florestas naturais e plantadas, o que representa a segunda maior área 

de florestas do mundo, atrás apenas da Rússia (SFB, 2012). As florestas naturais somam 

cerca de 456 milhões de hectares, cobrindo aproximadamente 53% da superfície terrestre 

brasileira, em contrapartida as florestas plantadas somam cerca de 7,2 milhões de hectares, 

apenas 0,84% da área do país sendo constituídas, principalmente, com as espécies dos 

gêneros Eucalyptus e Pinus, (ABRAF, 2013). 

A cadeia produtiva do setor brasileiro de base florestal associado às florestas 

plantadas caracteriza-se pela grande diversidade de produtos, compreendendo a produção, 

a colheita e o transporte de madeira, além da obtenção dos produtos finais nos segmentos 

industriais de Papel e Celulose, Painéis de Madeira Industrializada, Madeira Processada 

Mecanicamente, Siderurgia a Carvão Vegetal e Biomassa, entre outros (ABRAF, 2013). 

Com relação às florestas nativas, levantamento realizado por Sobral et al. (2002) 

demonstrou que a madeira nativa é comercializada principalmente na forma de estruturas 

de telhados de casas, andaimes e fôrmas para concreto, móveis,  forros, pisos e esquadrias. 

Com a crescente demanda por madeira serrada nos últimos anos, o estudo da cadeia 

produtiva madeireira é de fundamental importância para a melhor gestão do setor. 

Além disso, o setor florestal brasileiro é responsável pelo fornecimento de energia, 

matéria-prima para a indústria de construção civil e de transformação, no qual o país 

apresenta destaque, e contribui com uma parcela importante para a economia, gerando 

produtos para consumo direto ou para a exportação, agregando, recursos provenientes de 

impostos, além de postos de emprego e renda, atuando também na conservação e 

preservação dos recursos naturais (Adeodato et al., 2011). As estimativas sobre o consumo 

interno de madeira no Brasil revelam o caráter predominantemente imediatista da 

exploração florestal já que 300 milhões de m
3
 de madeira são consumidos anualmente no 

país, nos quais 110 milhões provêm de florestas plantadas e 190 milhões de florestas 

nativas. (Tonello et al., 2011).   

O homem vem explorando a madeira com finalidade prática e econômica, e esta 

exploração se encontrada de forma desordenada e muitas vezes ilegal. Estimativas indicam 
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que apenas na região Amazônica existam, no mínimo, 60 bilhões de m³ de madeira em 

toras com valor comercial disponível para exploração, sendo o Brasil possuidor da maior 

reserva de madeira tropical do mundo, com alto valor econômico (Zenid, 2007a). 

Em 2009, na Amazônia Legal, existiam 2.227 empresas madeireiras em 

funcionamento sendo aproximadamente 66%  serrarias e 18%  microsserrarias. A 

maioria da produção é de madeira serrada com baixo valor agregado (ripas, caibros, 

tábuas e similares) e apenas uma pequena porcentagem transformados em madeira 

beneficiada com algum grau de agregação de valor (pisos, esquadrias, madeira 

aparelhada, etc.), em madeira laminada e compensada (SFB, 2010a).  

Além do conhecimento do mercado, é muito importante que madeireiros, e 

consumidores, além de agentes de fiscalização tenham conhecimento sobre a identificação 

das espécies comercializadas. O estudo da anatomia da madeira tem como uma das 

principais finalidades a sua identificação, resultando em vantagens de real alcance para o 

comércio e a indústria madeireira. O conhecimento da estrutura anatômica é, sem dúvida, o 

melhor método para a identificação da madeira, sendo também de fácil aplicação para a 

correta nomenclatura (Alves, 2010).  

Apesar da grande importância da madeira no mercado nacional, as informações 

sobre esse mercado são extremamente escassas, havendo poucas informações quantitativas 

sobre consumo de madeira. Os estudos de mercado disponíveis na literatura são meramente 

especulativos e baseados em dados de produção madeireira inconsistente (Sobral et al., 

2002). De acordo com Tonello et al.,( 2011), a importância do conhecimento sobre o perfil 

da atividade comercial dos produtos madeireiros de uma região baseia-se na expansão do 

crescimento do setor florestal que proporcionam o surgimento de vários segmentos no seu 

entorno. Estudos sobre o mercado e espécies madeireiras, que permitam aumentar o grau 

de conhecimento sobre o seu uso e consumo dessas são de extrema importância.  
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2 OBJETIVOS 

 

2.1  GERAL 

 

Esse trabalho teve como objetivo geral realizar um diagnóstico do comércio de madeira 

serrada no município de Goiânia/GO, visando gerar indicadores e suprir a carência de 

informações sobre o setor madeireiro. 

 

 

2.2  ESPECÍFICOS 

 

Para alcançar o objetivo proposto, mencionam-se os seguintes objetivos específicos: 

 

(i) Caracterização do comércio de madeira serrada através da elaboração e 

aplicação de questionário específico; 

(ii) Identificação das espécies madeireiras comercializadas através do exame 

anatômico macroscópico;  

(iii) Relação dos dados obtidos através aplicação do questionário com o Documento 

de Origem Florestal (DOF) fornecido pela Secretaria Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH). 
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3               REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1  O SETOR FLORESTAL BRASILEIRO 

 

Atualmente o Brasil é um dos países mais importantes no mundo em termos de 

floresta tropical, possuindo 13% da área mundial de floresta, sendo um dos países 

detentores de maior biodiversidade (FAO, 2011).  

Dentro do setor florestal têm-se, entre outros produtos, as madeiras serradas 

tropicais, que participam com 4,5% da comercialização mundial de produtos florestais 

gerando receitas na ordem de 9 bilhões de dólares por ano (Lentini, 2008). Da mesma 

forma, a extração e o manejo de produtos florestais não madeireiros contribuem de forma 

significativa para a geração de renda e emprego nas comunidades tradicionais, embora 

estes produtos possuam uma participação menor na economia florestal (Veríssimo, 2006). 

Com relação à exportação de madeira tropical serrada, de acordo com Silva et al. 

(2012), mesmo o Brasil tendo a maior produção de madeira, ele ainda não é o principal 

player no tocante à exportação de madeira tropical serrada. Para que isso ocorra, o país 

deve aumentar a sua produção sustentável, bem como apostar na decadência das 

exportações da Indonésia e da Malásia, principais players mundiais. 

De acordo com Mather (1997) e Scholz (1998) o mercado mundial da madeira 

passou por mudanças profundas, que estão restringindo a competitividade dos países 

produtores de madeira tropical. Essas mudanças emergiram de quatro áreas diferentes e 

tem influenciado o setor florestal nos diversos países, de forma gradual, a saber; (i) 

transição no manejo florestal: da floresta nativa à floresta manejada e a plantação; ii) 

transição na área florestada: do declínio à expansão da área florestada; iii) paradigmas 

florestais: da floresta pré-industrial à floresta industrial e pós industrial; e iv) integração 

global: um sistema global de recursos florestais e uma transição industrial. 

As mudanças no mercado de madeira processada da Amazônia foram observadas 

principalmente no volume de madeira exportado em (i) 1998, apenas 14% do volume total 

produzido eram exportados; (ii) 2004, fatores como câmbio favorável e aumento da 

demanda por madeira amazônica no mercado europeu, norte-americano e asiático elevaram 
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a proporção de madeira exportada para 36% e (iii) 2009, a participação da madeira nativa 

da região no mercado externo diminuiu para 21% da produção total, sendo grande parte da 

madeira consumida no Brasil  (IMAZON, 2009). 

Algumas razões podem explicar a modesta contribuição da madeira tropical da 

Amazônia brasileira no mercado internacional nos últimos anos, especialmente pela grande 

quantidade de madeira sem origem definida, sendo uma boa parte produzida de forma 

ilegal e predatória (Clement & Higuchi, 2006). Outros fatores como a reduzida quantidade 

de madeira certificada, a falta de infraestrutura aplicada à exploração madeireira na região 

e o pequeno percentual de aproveitamento das toras são, da mesma forma, fatores que 

contribuem para a redução da participação da madeira tropical brasileira no mercado 

internacional. Apesar disso, Adeodato et al. (2011) afirma que o potencial do país para 

expandir espaços no cenário externo é promissora  tendo em vista que a demanda global 

por madeira não está sendo atendida, seja pelo esgotamento das florestas tropicais da 

Malásia e Indonésia, seja pela instabilidade política em outros países produtores.  

Por outro lado, segundo estudos de Lentini et al. (2012) o mercado nacional absorve 

68% da madeira processada na Amazônia e o restante (32%) é destinado à exportação. 

Diferente do comportamento do mercado de madeira da Amazônia em 2009, onde   (21%) 

se destinava à exportação. De acordo com os dados do IBGE (2012), o Pará, o Mato 

Grosso e a Rondônia são os principais produtores de madeira amazônica, responsáveis por 

75,8% da produção total. 

Apesar da crise econômica mundial, deflagrada em 2008, o Brasil conseguiu se 

manter entre os principais países produtores de madeira oscilando pouco a produção nos 

períodos conturbados da economia mundial pelo fato do mercado interno consumir quase 

toda a produção, isso fez com que a crise econômica refletisse com menos intensidade na 

produção do setor do que em outros países onde a exportação da produção era maior do 

que o consumo interno (FAO, 2010).  

No Brasil existem dois modelos de organização industrial no setor florestal. De um 

lado, em especial os setores de celulose, papel, lâmina de madeira, chapa de fibra e 

madeira aglomerada, o setor é dominado por poucas empresas de grande porte, integradas 

verticalmente da floresta até produtos acabados, que atuam da produção até o comércio. De 

outro, principalmente na produção de madeira serrada, compensados e móveis, ocorre à 

existência de um grande número de empresas de pequeno e médio porte, de menor 

capacidade empresarial (SFB, 2012). 
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O setor florestal brasileiro contribui com uma parcela importante para a economia, 

gerando produtos para consumo direto ou para exportação, agregando para economia 

recursos provenientes de impostos, além de postos de emprego e renda, atuando também 

na conservação e preservação dos recursos naturais (Ladeira, 2002).  

Atualmente o setor florestal de florestas plantadas vem desempenhando importante 

papel no cenário socioeconômico brasileiro, contribuindo com a produção de bens e 

serviços, agregação de valor aos produtos florestais e para geração de empregos, divisas, 

tributos e renda (Santos, 2011). De acordo com dados da ABRAF (2013), em 2012, a área 

brasileira de plantios de Eucalyptus e Pinus atingiu 6,66 milhões de hectares, um 

crescimento de 2,2% em relação ao indicador de 2011. Os plantios de Eucalyptus 

representaram 76,6% enquanto que os de Pinus 23,4% da área total de plantio de Florestas 

Plantadas no Brasil.  

No ano de 2012, o consumo brasileiro de madeira em tora proveniente de plantios 

florestais foi de 182,4 milhões de metros cúbicos, um indicador 7,2% superior ao de 2011 

(ABRAF, 2013). Segundo dados publicados pelo SBF (2012) baseado nos estudos da 

Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, as projeções são de um 

total de 12 a 16 milhões de ha de florestas plantadas para 2020, ao ritmo médio de 900.000 

a 1 milhão de ha/ano, dependendo do investimento e fomento que se fizer no setor. 

 Do ponto de vista ambiental, a gestão responsável das florestas plantadas reduz as 

pressões sobre as florestas nativas para produtos florestais, permitindo subsequentemente 

que florestas naturais sejam protegidas e conservadas (ABRAF, 2013). Ao oferecer uma 

alternativa economicamente sustentável de madeira proveniente de plantios florestais, o 

desmatamento de florestas nativas para igual finalidade econômica pode ser evitado. 

 

3.2 A EXPLORAÇÃO MADEIREIRA NO BRASIL 

 

A exploração madeireira expandiu-se na região Norte do Brasil a partir da década 

de 1970, em consequência do esgotamento dos recursos florestais do Sul e Sudeste do país, 

e também nos demais países tropicais (Garrido Filha, 2002). 

Nos últimos três séculos, a atividade de exploração de madeiras tropicais brasileiras 

esteve restrita às florestas de várzea ao longo dos principais rios da região amazônica, 

sendo que essa exploração era extremamente seletiva e seus impactos eram mínimos. 
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Entretanto, a abertura da BR010 e da BR230 chamada de Transamazônica, na década de 

1970, fez com que a exploração madeireira ganhasse em quantidade (Silva et al., 2012). 

Para Garrido Filha (2002), explora-se a madeira da floresta amazônica com 

pequenos, médios e grandes investimentos de capital. A categoria de mais baixos 

investimentos abrange os habitantes da várzea, com poucos rendimentos, mas incentivados 

pelo apoio de intermediários: comerciantes e compradores de toras das serrarias maiores, 

que fornecem máquinas ou mesmo pequeno capital. 

De acordo com Pereira (2010), 15% da cobertura vegetal da Amazônia Legal foi 

desmatada até 2009, os 14,2 milhões de metros cúbicos de toras extraídos em 2009 

resultaram em uma produção de 5,8 milhões de metros cúbicos de madeira processada 

(serrada, laminados, compensados e produtos beneficiados), ou seja com rendimento de 

apenas 41% . A maioria (72%) dessa produção processada foi de madeira serrada; 15% 

foram de madeira beneficiada na forma de portas, janelas, pisos, forros etc.; e apenas 13% 

foram de painéis laminados e compensados ( Pereira et al., 2010).  

De acordo com Zenid (1997), os principais centros demandantes de madeira 

serrada, regiões Sul e Sudeste do Brasil, tem sofrido com as mudanças nas fontes de 

suprimento de madeira, segundo o autor, a exaustão das florestas nativas forçou estas 

regiões a buscar um suprimento de madeira a partir de países limítrofes como Paraguai e, 

mais recentemente, da Bolívia, entretanto a exploração mais significativa voltou-se para 

madeiras da região Amazônica. Tais mudanças, em muitos casos, forçaram a substituição 

de madeiras amplamente comercializadas por outras madeiras desconhecidas e, às vezes, 

inadequadas ao uso pretendido (Zenid, 1997). 

Na Amazônia existem, comprovadamente, mais de trezentas espécies vegetais por 

hectare, das 100 mil espécies de plantas identificadas na América Latina, cerca de 30% 

estão naquela região, apenas dez delas representam mais de noventa por cento do valor 

total da produção (Siqueira, 2001). 

Segundo Martini (1998) as 302 espécies arbóreas com valor madeireiro, exploradas 

na Amazônia estão distribuídas entre 167 gêneros e 41 famílias, sendo as mais 

representativas, as famílias Fabaceae e Sapotaceae que juntas contém um terço de todas as 

espécies madeireiras da região. 

Os recursos madeireiros em sua maioria vêm sendo explorados de forma não 

sustentável, uma vez que predomina a colheita de madeira sem o mínimo planejamento. 

Essa colheita é caracterizada pela retirada de madeira das espécies de valor comercial por 
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unidade de área promovendo danos irreversíveis à floresta remanescente (Pinto et al., 

2002). 

A pergunta final sobre se uma espécie está ameaçada ou protegida tem sido o foco 

de muito esforço, nas últimas décadas, com uma percepção de que algumas espécies estão 

sendo conduzidas para a extinção por exploração excessiva. Este é um problema particular 

nos trópicos, onde pode haver alta diversidade de espécies, mas relativamente poucos 

indivíduos de uma árvore valiosa (Gasson, 2011). 

Para Picoli (2004) é através do processo produtivo e dentro da indústria de 

transformação de madeiras que se evidencia o desperdício; no entanto, quando planejado e 

organizado o processo de transformação de madeiras dentro da indústria madeireira, 

através de melhoramentos na armazenagem das toras, do uso de melhores equipamentos e 

do treinamento da mão-de-obra, pode resultar em sensível aumento no rendimento da tora.. 

Se explorada de forma sustentável, menos de 1/5 da floresta amazônica seria 

suficiente para prover, permanentemente, as necessidades dos países amazônicos e garantir 

a liderança do mercado internacional, gerando divisas bem maiores quando comparadas 

àquelas obtidas pela soja, pela pecuária e pela exploração madeireira não planejada 

(Moutinho, 2008a). Contudo o extrativismo florestal sem planejamento, realizado de 

maneira intensa na Amazônia Brasileira, tem transformado florestas de elevado estoque de 

madeira e valor comercial em florestas degradadas, de baixo valor comercial e de difícil 

recuperação (Pinto et al. 2002).  

 

3.2.1 O desmatamento 

 

O consumo de madeira serrada no mercado interno brasileiro está diretamente 

relacionado ao desmatamento das áreas de florestas na região Amazônica e por isso será 

abordado em detalhes neste item. 

A exploração de madeiras figura entre as principais atividades que contribuem para 

o elevado índice de desmatamento na Amazônia. Esta atividade não causava grandes 

impactos ao ecossistema uma vez que os madeireiros exploravam apenas um pequeno 

número de espécies, transportando as toras pelos rios. Contudo, nos últimos trinta anos, a 

exploração tem se tornado cada vez mais intensiva, principalmente pelo aumento da 

demanda por madeiras da região e à abertura de estradas que permitem a redução dos 

custos de transporte (Santini Jr, 2013). 
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Tendo em vista o incremento da taxa de desmatamento na Amazônia entre 1991 e 

1995 que sofreu aumento de 63,45%, assim como uma maior pressão por parte de ONGs e 

estudiosos, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA) lançou uma série de medidas na tentativa de reverter esta tendência. Entre essas 

medidas pode-se citar a ampliação da área de preservação obrigatória da vegetação nativa, 

na Amazônia legal de 50% para 80%  (Lei 12.596/1995), suspensão, por dois anos de 

novas autorizações para explorar mogno e virola, juntamente com a revisão de todas as 

autorizações em vigor (Decreto 1.963/1996); a proibição de novos desmatamento para 

ampliar a exploração agropecuária, caso, na propriedade interessada, já existisse áreas 

desmatadas abandonadas ou subutilizadas (Moutinho, 2008b). 

Apesar da estruturação de uma política nacional de proteção ambiental, a taxa de 

desmatamento na Amazônia continuou oscilando principalmente em decorrência da 

variação dos preços de soja e gado. Entre 1995 e 2007, 73% da variação das taxas de 

desmatamento foram associadas à variação dos preços dessas mercadorias. Quando os 

preços subiram ou caíram simultaneamente, a queda ou elevação do desmatamento foi 

mais acentuada (Barreto, 2010). 

Segundo SFB (2010), houve um aumento das atividades de combate ao 

desmatamento e extração ilegal de madeira na Amazônia, especialmente a partir de 2005 

com a implementação do Plano de Combate ao Desmatamento - (PCD) cujo foco era 

diminuir a quantidade de desmatamento nos 36 municípios críticos da Amazônia. 

O desmatamento acumulado no período de Agosto de 2013 a maio de 2014, 

correspondendo aos dez primeiros meses do calendário atual de desmatamento, totalizou 

846 quilômetros quadrados, caracterizando uma redução de 49% do desmatamento em 

relação ao período anterior (agosto de 2012 a maio de 2013) quando atingiu 1.654 

quilômetros quadrados (IMAZON, 2014). 

O aumento nas multas e apreensões reflete um investimento em fiscalização pelos 

órgãos públicos ambientais nos últimos anos. De acordo com dados da Secretaria de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos do Estado de Goiás (SEMARH, 2013), no Estado de Goiás 

durante o período de outubro de 2012 a outubro de 2013 foram o valor total de multas 

aplicadas ultrapassaram R$ 15 milhões de reais, sendo que as principais infrações 

constatadas foram contra a flora (desmatamento e degradação de Área de Preservação 

Permanente) e contra a fauna silvestre (caça e pesca). 
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Para iniciar um desmatamento no Brasil, pressupõe a existência de autorização da 

autoridade administrativa ambiental competente, observando-se o regime de Plano de 

Manejo Florestal Sustentável - (PMFs) ou de supressão de florestas e formações sucessoras 

para uso alternativo do solo, Plano de Exploração Florestal - (PEF), conforme disposições 

da nova Lei Federal 12.651/2013 (Perazzoni, 2013). As autorizações para desmatamento 

florestal são liberadas pelos órgãos ambientais em áreas destinadas a instalação de cultivos 

ou pastos, e em áreas fora da reserva legal da propriedade, que corresponde a 80% da sua 

área total para a região da Floresta Amazônica. No Estado de Goiás é permitido explorar 

até 80% da área total da propriedade, havendo a obrigação de permanência de 20% da 

vegetação nativa como Reserva Legal, mais as áreas de preservação permanente. 

A madeira extraída sem licença exigida ou em desacordo com uma licença ou Lei 

de exploração é tida como ilegal. Está relacionada com a grilagem de terras, com o 

desmatamento além do permitido e com a falsificação de documentos de transporte. A 

madeira legal é aquela que cumpre todos os requisitos previstos na lei quanto à 

documentação emitida pelo órgão ambiental federal ou estadual e pode vir tanto de manejo 

florestal como de desmatamento, desde que autorizado pelos órgãos ambientais (Braga & 

Sarrouf, 2011). No entanto, mesmo sendo legal, a madeira proveniente de desmatamento 

autorizado nem sempre é sustentável e contribui para a conservação da floresta, pois pode 

ter caráter predatório e seu custo de produção é inferior quando comparado ao do manejo 

florestal. 

A exploração ilegal de madeira e o desmatamento estão diretamente associados. O 

lucro da venda de madeira ilegal geralmente financia o desmatamento, a ocupação 

desordenada e a queimada para a transformação de extensas áreas em pastos ou plantações 

agrícolas, a despeito dos interesses das pessoas que dependem da floresta. Ter 

conhecimento da  procedência da madeira mostra-se assim fundamental no momento da 

compra do produto. Um consumidor consciente precisa ter ideia de todo o processo para 

saber se, com sua compra, está ajudando a manter a Floresta Amazônica de pé ou 

contribuindo para a continuidade do desmate (Miller et al., 2006). 

Reduzindo o desmatamento brasileiro, provavelmente o setor mais atingido será o 

setor que mais faz uso da área desflorestada, ou seja, a agropecuária. Segundo 

levantamento da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e do Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), a pecuária é o maior responsável pelo 

desmatamento da Amazônia, ocupando mais de 62% da área desmatada na região 
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(EMBRAPA & INPE, 2011). Para Mendes (2004), o desmatamento, principalmente para 

fins agrícolas e de pecuária, aliado ao manejo florestal não sustentável em larga escala e 

por longo período, levou à degradação ambiental e ao comprometimento da eficiência do 

setor florestal em grande parte do território nacional.  

Para Barreto et al. (2012), um conjunto de políticas governamentais e ações da 

sociedade civil iniciadas em 2004 e reforçadas em 2007 ajudaram o Brasil a reduzir o 

desmatamento de forma mais consistente. As políticas aliaram comando e controle 

tradicional (multas, apreensões de bens e produtos de origem ilegal como madeira e 

embargos), criação de Áreas Protegidas e restrições financeiras e comerciais contra quem 

desmata ilegalmente. As ações da sociedade civil envolveram contribuições para políticas 

públicas (monitoramento independente do desmatamento, análise do efeito das políticas) e 

campanhas como a moratória da compra de produtos oriundos de áreas desmatadas 

ilegalmente.  

Reduzir o desmatamento aos níveis autorizados significa, agora, fiscalizar os 

pequenos produtores, com custos sociais e políticos, já que muitos estão no limite da 

sobrevivência (SFB, 2012). 

Estima-se que 77% das emissões de CO2 em 2005 foram causadas por mudanças do 

uso da terra e florestas (Brasil, 2010). Isso foi devido ao elevado índice de desmatamentos 

registrados na Amazônia e no Cerrado na década passada. Estimativas do Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) provenientes do Programa de Cálculo do 

Desflorestamento da Amazônia (PRODES) do ano de 2010, apontam que mais de 700 mil 

km² já foram desmatados na Amazônia Legal, o que corresponde a 17% da cobertura 

original da floresta. Desse total, 183,5 mil km² foram desmatados na última década. No 

Cerrado, dados do programa Monitoramento do Bioma Cerrado do Ministério do Meio 

Ambiente publicado no ano de 2010, mostram que a taxa anual de desmatamento foi de 

14.179 mil km² entre 2002 e 2008 e de 7.637 mil km² em 2009 (Cabral, 2013).  

O Brasil se comprometeu a reduzir até 2020 o desmatamento em 80% em relação à 

média do período de 1996 a 2005 de acordo com o Plano Nacional sobre Mudança do 

Clima (Lei nº. 12.187/2009 e Decreto nº. 7.390/2010) (Pereira et al. 2010). De acordo com 

Barreto et al. (2012) para reduzir o desmatamento para cerca de 3.800 quilômetros 

quadrados/ano conforme a meta até 2020, o Brasil teria que concomitantemente barrar as 

propostas de enfraquecimento das leis ambientais e corrigir as falhas das políticas atuais e 

implementar outras. 
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3.2.2           Documento de Origem Florestal (DOF) 

 

Apesar dos produtos florestais possuírem um papel importante na economia do 

Brasil, estima-se que a ilegalidade nesta atividade chega a 80% do total produzido (Miller, 

2006). Esta madeira ilegal se transforma em legalizada durante a sua cadeia de 

suprimentos, graças às falhas existentes nos sistemas de controle e monitoramento destas 

atividades. Contribuindo para o aumento do desmatamento ilegal e da destruição da 

Floresta Amazônica, pois as empresas que seguem as boas práticas produtivas são 

obrigadas a competir no mercado em condições iguais com empresas ilegais, que não 

pagam impostos, possuem baixos custos operacionais e simplesmente extraem a madeira 

nativa sem preocupação com o meio ambiente (Miller, 2006) 

A cadeia de suprimentos legalizada da madeira Amazônica é iniciada com a 

aprovação de um Plano de Manejo Florestal-PMFS ou de uma autorização para 

desmatamento florestal em uma determinada área e juntamente é emitida uma autorização 

denominada de Autorização de Exploração em Planos de manejo Florestal- AUTEX  que 

informa o que poderá ser extraído da floresta (Ribeiro, 2008) 

O PMFS é um projeto produzido com base em normas técnicas de manejo de baixo 

impacto ambiental, no qual são definidos os critérios para exploração da área desejada, 

sendo regulamentada por leis, decretos e instruções normativas.  

A criação, em 2006, dos sistemas Documento de Origem Florestal-DOF e Sistema 

de Comercialização e Transporte de Produtos Florestais-SISFLORA foi considerada uma 

grande evolução em relação ao antigo sistema de exploração e transporte de produtos 

florestais que deixou de ser utilizado, chamado de Autorização para Transporte de 

Produtos Florestais (ATPF). Diferente dos sistemas DOF e SISFLORA que são baseados 

em documentos eletrônicos, o ATPF era baseado em papel e seu preenchimento manual, 

tornando-se bastante vulnerável a fraudes, corrupção e falsificação (Silva, 2009). 

O Documento de Origem Florestal-DOF, instituído pela portaria 253 de 18 de 

agosto de 2006, do Ministério do Meio Ambiente –(MMA, 2006), representa a licença 

obrigatória para controle de produto e subproduto florestal de origem nativa, inclusive o 

carvão vegetal nativo. O DOF deve acompanhar, obrigatoriamente o produto ou 

subproduto florestal nativo, da origem ao destino nele consignado, por meio de transporte 

individual: rodoviário, aéreo, ferroviário, fluvial ou marítimo (Santos, 2011). 
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Após os devidos registros junto ao órgão estadual de meio ambiente e IBAMA, o 

detentor da AUTEX pode realizar ofertas desses créditos, também via sistema por meio de 

uma senha, para um ou mais pátios, em nome do próprio produtor ou de alguém com quem 

estabeleça uma relação comercial, normalmente mediante contrato. A partir desta etapa, 

todos os transportes de madeiras e seus derivados, provenientes das relações entre as 

empresas participantes da cadeia, deverão ser registrados pelos sistemas de transporte 

(Silva, 2009). 

O vendedor e o comprador, devidamente cadastrados no Cadastro Técnico Federal 

(CTF), irão negociar os créditos como sendo uma conta bancária. O vendedor transfere o 

crédito de madeira ao comprador que vai beneficiar e revender o produto e o sistema 

fornece um documento com dados sobre o volume, as espécies e o destino da carga para 

acompanhar o transporte, atestando a origem legal da madeira, obedecendo a quantidade, 

espécies e destino previamente informados (Di Mauro, 2013).   

Nos casos em que as empresas realizam transformações e beneficiamentos das 

matérias-primas, como por exemplo, nas serrarias que transformam toras de madeira em 

madeira serrada ou laminada, o sistema de transporte possibilita a conversão do saldo da 

matéria-prima utilizada para o novo produto gerado, possibilitando assim que este produto 

seja comercializado (Silva, 2009). 

Além do DOF, há também guias de transportes emitidas e controladas por sistemas 

estaduais como a Guia Florestal (GF), licença usada pelos Estados do Mato Grosso, Pará e 

Rondônia, emitida pelo SISFLORA e a Guia de Controle Ambiental (GCA) usada pelo 

Estado de Minas Gerais, ambas integradas ao controle do DOF (SMA–SP, 2013). 

O Documento de Origem Florestal, apesar de um avanço, apresenta falhas como a 

dificuldade em sincronizá-lo com outros sistemas e o fato de poder ser manipulado para 

receber créditos oriundos de florestas com planos de manejo autorizados e vendidos a 

terceiros por agentes corruptos deixando brechas para a ilegalidade, que por sua vez está 

sendo combatida com fiscalizações mais rigorosas através do uso de tecnologia para 

identificar as possíveis fraudes. 

O IBAMA adota medidas na tentativa de reduzir as fraudes no Sistema DOF, 

através do projeto de Aprimoramento da Ferramenta e de Medidas de Segurança no 

Sistema, tais como: (i) suspensão automática de pátios sem movimentação há mais de 90 

dias, que constitui uma maneira rápida e prática de impossibilitar a emissão de DOFs a 

partir de empreendimentos que, ao que tudo indica, não se encontram em funcionamento; 



29 

(ii) bloqueio gerencial de usuários e empreendimentos com categorização automática; 

certificação, o acesso ao Sistema DOF só será feito mediante a obrigatoriedade de uso de 

certificação digital, o que inibirá as fraudes e golpes de furto de senha, garantindo a 

autenticidade do usuário que acessa o sistema; (iii) DOF importação, procedimentos mais 

adequados à realidade da importação no que se refere a documentos exigíveis; (iv) cadastro 

de veículos, melhor controle dos veículos utilizados e por fim estabelecimento de 

cronograma de transporte de produtos florestais e upload de documentos originais das 

AUTEX, assim a liberação dos créditos só ocorrerão por etapas, condicionada a capacidade 

exploratória informada (IBAMA, 2013).  

 Apesar da existência de fraudes e ilegalidade na exploração de recursos florestais 

na região amazônica, a implantação de sistema de permitam rastrear a origem da madeira 

tende a reduzir a ilegalidade.   

 

3.2.3  Utilização de espécies florestais madeireiras e suas propriedades tecnológicas 

 

O consumo de madeira no Brasil encontra-se em constante evolução, seja de 

florestas nativas ou plantadas. Diante disso, é fundamental o conhecimento das espécies 

florestais madeireiras e suas respectivas propriedades tecnológicas para que a madeira 

possa ter um uso e desempenho adequado e por isso será tratado neste item. 

  Os produtos de madeira utilizados na construção civil variam desde peças com 

pouco ou nenhum processamento, ou seja, madeira roliça até peças com vários graus de 

beneficiamento, como: madeira serrada e beneficiada, lâminas, painéis de madeira e 

madeira tratada com produtos preservativos (Zenid, 2009).  

Segundo Zenid (2009) Os produtos de madeira utilizados na construção civil São 

utilizados de diversas formas em usos temporários, como fôrmas para concreto, andaimes e 

escoramentos e de forma definitiva, são utilizados nas estruturas de cobertura, nas 

esquadrias (portas e janelas), nos forros e nos pisos. 

A madeira é um material heterogêneo, considerando-se as características 

anatômicas e químicas e as propriedades físico-mecânicas. Essa heterogeneidade está 

relacionada com as variações nos sentidos radial, longitudinal e tangencial que a madeira 

normalmente apresenta  podendo ser explicada por diversos fatores, tais como clima, solo, 

sítio, fatores genéticos, tratamentos silviculturais e principalmente por sua estrutura 

química e anatômica (Neves, 2011). De acordo com Lobão (2011), cada espécie apresenta 
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características individuais, as quais determinam a possibilidade de emprego para uma ou 

outra finalidade e a complexidade e a variabilidade estrutural da madeira das árvores 

refletem na variação das suas propriedades físicas, químicas e mecânicas. 

As propriedades básicas da madeira variam muito entre as espécies, tomando-se a 

densidade de massa aparente a 12% de teor de umidade, como um indicador dessas 

propriedades, tem-se a madeira de balsa com 200 kg/m³ e a de aroeira com 1100 kg/m³, ou 

seja, materiais com propriedades físicas e mecânicas totalmente distintas (Ferreira, 2003).  

No que se refere às aplicações das madeiras, as propriedades físicas e mecânicas 

são determinantes, portanto, na escolha da madeira correta para um determinado uso, deve-

se considerar quais as propriedades e os respectivos níveis requeridos para que a madeira 

possa ter um desempenho satisfatório (Lobão, 2011). Esse procedimento é primordial 

principalmente em países tropicais, onde a variedade e o número de espécies de madeiras 

existentes na floresta são expressões da sua biodiversidade (Zenid, 2009). 

As propriedades físicas e mecânicas podem ser determinadas por meio de ensaios 

de laboratório, realizados em equipamentos próprios para essa finalidade, seguindo normas 

que especificam os métodos, procedimentos, fórmulas de cálculo, formas e dimensões de 

corpos de prova, entre outros. As normas mais utilizadas mundialmente são: ASTM 

(American Society for Testing and Materials); BSI (British Standard Institution); ISO 

(International Organization for Standardization); e as da COPANT (Comisión 

Panamericana de Normas Técnicas). No Brasil existem as normas da ABNT (Associação 

Brasileira de Normas Técnicas). 

Na Tabela 1 são apresentadas informações tecnológicas para algumas madeiras 

amplamente comercializadas no Brasil. 

 

Tabela 1. Propriedades físicas, mecânicas e principais usos de dez espécies florestais 

madeireiras. 

Espécie 
Prop. Físicas Prop. Mecânicas 

Princ. Usos Fonte ρ ap 

(Kg/m³) 
Class. 

Contr. Vol 

(%) 

fw 

(Kgf/cm²) 

fco
 

(Kgf/cm²) 

Angelim 

vermelho 

(Dinizia 

excelsa) 

 

1090 Pesada 14,6 1408 825 Const. civil 1,2,3 

Pinus 

(Pinus spp.) 
410-480 Leve 9,8-10,5 555-709 292-321 

Const.civil, 

embalagem, 

papel/celulose 

4,6,7,9 

 

 
   

                                     

Continua... 
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Continuação da Tabela 1.     

Espécie 
Prop. Físicas Prop. Mecânicas 

Princ. Usos Fonte ρ ap 

(Kg/m³) 
Class. 

Contr. Vol 

(%) 

fw 

(Kgf/cm²) 

fco
 

(Kgf/cm²) 

 

Cumaru 

(Dipteryx 

odorata) 

1090 Pesada 12,5 1530 856 

Const. civil, 

assoalhos, 

mobiliário 

1,2,3 

        

Eucalipto 

(Eucaliptus 

spp.) 

 

500-1040 
Leve-

Pesada 
15,7-19,4 771-1238 429-640 

Const. civil, 

mobiliário, 

papel/celulose 

energia 

4,5,10 

Angelim pedra 

(Hymenolobiu

m spp.) 

 

710 Média 10,1 1115 533 
Const. civil, 

mobiliário 
1,3 

Ipê 

(Tabebuia 

spp.) 

 

1050 Pesada 11,4 1632 745 

Const. civil, 

assoalhos, 

mobiliário 

1,3 

Rouxinho 

(Peltogyne 

maranhensis) 

 

1000 Pesada 14,4 1841 1025 

Const. civil, 

assoalhos, 

mobiliário 

1,2,3 

Tauari 

(Couratari 

spp.) 

 

590-770 
Leve-

Média 
10,9-13,8 906-959 401-477 

Const. civil, 

mobiliário 
1,2,3 

Guajará 

(Micropholis 

melinoniana) 

 

690 Média 13,9 1570 - Const. civil, 1,8 

Maçaranduba 

(Manilkara 

huberi) 

1000 Pesada 19,0 1658 754 

Const. civil, 

assoalhos, 

mobiliário 

1,3 

ρ ap: Densidade aparente a 12% de umidade; Class.: Classificação da madeira quanto à densidade; Contr. 

Vol.: Contração volumétrica; fw: Resistência a flexão estática; fc0: Resistência a compressão paralela às 

fibras. Fonte: 1 IPT,1989; 2 Nahuz, 2013; 3 IBAMA,  1997; 4 Zenid, 2009; 5 Sette Jr, 2010; 6 Gonçalez et 

al., 2009; 7 Santini el al.,2000; 8 Albuquerque, 2012; 9 Trianoski,2012; 10 Lobão et al., 2004. 

 

A incorporação de espécies alternativas ao processo de escolha e especificação da 

madeira empregada nas atividades da construção civil se traduz em importante passo do 

setor produtivo que mais consome este insumo no país para a preservação e a 

sustentabilidade das florestas brasileiras (Souza, 2010). Segundo Nahuz (2013), é um 

desafio propor espécies menos conhecidas, pois o mercado tem uma cultura tradicional e 

exibe certa resistência em adotar o uso de espécies madeireiras novas.  

 

3.3            IDENTIFICAÇÃO ANATÔMICA MACROSCÓPICA DA MADEIRA  
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Para a realização de um diagnóstico completo sobre o comércio de madeira serrada, 

a identificação das espécies comercializadas a partir do exame da anatomia macroscópica 

da madeira é uma das ferramentas mais precisas e que permite obter os nomes corretos das 

espécies/gêneros e por isso será tratado neste item. 

A anatomia da madeira envolve o estudo dos diversos tipos de células que integram 

o xilema secundário (madeira), sua organização, funções e particularidades estruturais 

(Zenid, 2008) e para o entendimento do seu comportamento tecnológico, em suas inúmeras 

aplicações, é fundamental a aquisição de conhecimento sobre as suas propriedades 

mecânicas, físicas, químicas, conforme já mencionado. A estrutura anatômica da madeira 

das gimnospermas (coníferas) e das angiospermas (folhosas) é rica em detalhes que muitas 

vezes revelam características que as tornam absolutamente inconfundíveis. A observação 

macroscópica do cerne da madeira é uma técnica eficiente, rápida e que não utiliza 

equipamentos de custo elevado (Alcantâra, 2009). 

O conhecimento da estrutura anatômica é, sem dúvida, um método para a 

identificação da madeira, sendo também de fácil aplicação para a correta nomenclatura das 

madeiras. No entanto, esta correta identificação depende de treinamento, conhecimento e 

habilidade do responsável por esse estudo. Vale destacar também que, em uma prática de 

identificação de madeira, deve-se buscar colocar o nome científico correspondente a um 

determinado nome popular, uma vez que comercialmente, uma madeira possui vários 

nomes populares (Zenid, 2007b). 

Os primeiros estudos de anatomia de madeiras no Brasil remontam a década de 

1920, no Jardim Botânico do Rio de Janeiro e no laboratório de Ensaios de Materiais da 

Escola Politécnica de São Paulo, hoje Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de 

São Paulo- IPT (Chimelo, 1993). O surgimento da anatomia da madeira no Brasil se deu 

com o incremento do comércio marítimo que colocou à disposição do mercado europeu as 

essências tropicais provenientes das colônias, buscou-se, na identificação macroscópica, o 

meio de fiscalizar o comércio madeireiro pela verificação cientifica da autenticidade das 

mesmas, surgindo assim o estudo em laboratório das madeiras (Chimelo, 1993).  

A identificação da espécie tornou-se necessária também para o reconhecimento da 

árvore capaz de fornecer material lenhoso com as propriedades desejadas. Nasceu, então, a 

identificação da madeira pelo processo da estrutura e da anatomia da madeira que evoluiu 

em função da necessidade do conhecimento das estruturas para fins de identificação e de 

caracterização de suas propriedades (Oliveira, 2011). 
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Nos estudos anatômicos de identificação de madeiras são utilizadas duas 

abordagens distintas, a macroscópica e a microscópica. Na identificação macroscópica são 

observadas características que requerem pouco ou nenhum aumento, sendo reunidas em 

dois grupos: as organolépticas (cor, cheiro, textura etc.) e as anatômicas (Zenid, 2007b).  

A descrição macroscópica da madeira é regida por normas, como a COPANT 1974, 

a do Laboratório de Produtos Florestais do IBAMA (Coradin e Muñiz, 2000) e a da IAWA 

(Iawa Committee, 1989). Segundo as normas, antes de efetuar as análises estruturais, 

devem ser feitas observações de outros caracteres gerais da madeira, por meio de lupa 

entomológica ou do tipo conta-fios (10 x de ampliação), e os resultados obtidos devem ser 

comparados às amostras-padrão, disponíveis em coleções denominadas de xilotecas (Silva, 

2005), cujos exemplares sejam rastreáveis as amostras-padrão disponíveis em laboratórios 

especializados. Nestes, na medida do possível, as amostras devem provir de árvores 

identificadas botanicamente (com rastreabilidade) ou, ao menos que tenham sido 

identificadas anatomicamente por um laboratório idôneo (Alves, 2010). 

Atualmente o país dispõe de alguns laboratórios de anatomia de madeiras 

espalhados por diversos estados, que realizam estudos, relacionados ao assunto, inclusive 

com serviço de identificação de madeiras. Dentre estes laboratórios podemos citar o 

Laboratório de Qualidade da Madeira e Bioenergia da Universidade Federal de Goiás. 

O objetivo é conhecer a madeira visando à sua correta aplicação, identificação de 

espécies e diferenciação de madeiras aparentemente semelhantes. O conhecimento da 

anatomia é importante porque pode predizer utilizações adequadas de acordo com suas 

características bem como prever o compreender o comportamento da madeira quando da 

sua utilização (Burger & Richter, 1991) Para Moutinho (2008b), madeireiros, construtores, 

moveleiros, etc. devem valer-se dos caracteres macro e microscópicos para certificarem-se 

da identidade das madeiras que comprovam, vendem ou utilizam, no intuito de garantir ao 

consumidor um autêntico certificado das espécies desejadas.  A importância e a 

necessidade da anatomia da madeira podem ser presenciadas nos frequentes problemas 

surgidos nas indústrias quando não se tem a exata identificação das espécies. 

De acordo com Paula (2003), o conhecimento da estrutura anatômica da madeira é 

de fundamental importância no que tange à sua qualificação para atender a grande 

variedade de usos, evitando-se emprego inadequado e desperdício. 

A identificação anatômica da madeira permite o acesso às propriedades, geralmente 

disponíveis em bancos de dados, como atlas de identificação, visto que estes servem de 
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base para identificações e uso correto da madeira a ser utilizada (Zenid, 2007b). A 

utilização de um atlas de identificação de madeira faz-se necessária pela carência de 

informações das madeiras comercializadas e, de forma condensada, facilita o processo de 

identificação, sendo base fundamental para a identificação da madeira, ajudando no seu 

uso adequado, e principalmente, na fiscalização mais rápida e eficiente, a identificação 

anatômica como a base dos estudos de caracterização da madeira e sua utilidade no 

comércio, propicia meios para se detectar enganos e fraudes (Alves, 2010) 

Conforme relata Dutra Junior (2010), o motivo de se identificar a madeira, além de 

necessário para a devida fiscalização por parte do Estado, é fundamental na 

comercialização, para serem evitadas trocas de espécies nas exportações e importações, 

além de ser um instrumento de extrema importância nos processos jurídicos em que seja 

necessária a comprovação da espécie de madeira e, ainda em estudos técnicos e científicos 

que envolvam anatomia, taxonomia e tecnologia. Conhecer as madeiras é muito importante 

no ato da fiscalização, poucos agentes dos órgãos ambientais têm conhecimento suficiente 

para identificar as madeiras durante as operações de fiscalização.  

A extensa região de ocorrência de madeiras comerciais e o intenso fluxo de 

comercialização tornam comum a utilização de múltiplos nomes comerciais para uma 

mesma madeira, assim com a existência de diferentes madeiras comercializadas sob um 

mesmo nome, inclui, muitas vezes, espécies aparentemente semelhantes, porém com 

propriedades tecnológicas diferentes (Coradin & Camargos, 2002). 

De acordo com Silva et al., (2012) os inventários florestais, baseados em nomes 

(populares) provocam muita confusão e as vezes até mesmo erros irreparáveis, sendo que 

essas dominações variam bastante de uma região para outra e em muitos casos dentro de 

uma mesma região dependendo de quem as utiliza. Porém a nomenclatura cientifica 

expressa em linguagem universal, denomina a mesma planta com um único nome, em 

qualquer lugar do Planeta oferecendo dessa forma, maior segurança para os usuários.  

Tal diversidade de espécies de madeiras com propriedades diferentes induz ao 

grupamento de espécies por similaridade de características, como uma forma de aumentar 

os volumes extraídos por unidade de área e consequentemente diminuir os custos de 

exploração. Esta prática, preconizada como a alternativa para minimizar a 

heterogeneidade, já vem sendo empregada no comércio. Porém, o grupamento de espécies 

tem sido aplicado de forma errada, gerando insatisfação e desconfiança, por parte do 

usuário, sobre o material madeira comercializado (Zenid, 2006). Tais fatos podem ser 
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explicados, pela exaustiva exploração de espécies madeireiras tradicionalmente 

comercializadas, o que acaba por acarretar na escassez das mesmas e a substituição destas 

por outras semelhantes (Moutinho 2008b). 
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

  

 Para alcançar os objetivos traçados foi desenvolvida e aplicada a metodologia 

descrita a seguir. 

 

4.1             ÁREA DE ESTUDO 

  

O presente trabalho foi desenvolvido em estabelecimentos que realizam a atividade 

de comércio de madeira serrada no município de Goiânia (Figura 1).  

Goiânia possui uma área de aproximadamente 739 km², localizada no centro do 

estado, foi planejada e construída para ser a capital política e administrativa do Estado de 

Goiás, sofreu um acelerado crescimento populacional desde a década de 1960, atingindo 

um milhão e trezentos habitantes em 80 anos. Goiânia destaca-se entre as capitais 

brasileiras por possuir o maior índice de área verde por habitante do Brasil (Ibraflor, 2009). 

É a vigésima segunda cidade mais rica do Brasil, a décima segunda entre as capitais 

brasileiras e a primeira em seu estado sendo um dos maiores centros financeiros do país 

com uma economia caracterizada pela predominância do setor terciário se destacando o 

comércio atacadista e varejista, atividades imobiliárias e da construção civil, serviços 

sociais e saúde (IBGE, 2008). 

 

Figura 1: Mapa do município de Goiânia e região metropolitana. 

 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81rea_verde
http://pt.wikipedia.org/wiki/Centro_financeiro
http://pt.wikipedia.org/wiki/Economia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Setor_terci%C3%A1rio
http://pt.wikipedia.org/wiki/Atacado
http://pt.wikipedia.org/wiki/Varejo
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4.2 LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES NOS ESTABELECIMENTOS 

QUE COMERCIALIZAM MADEIRA 

 

O levantamento das informações referentes ao diagnóstico da atividade comercial 

de madeiras na cidade de Goiânia foi realizado no período de novembro de 2012 a 

dezembro de 2013. Para o levantamento dessas informações foram visitadas empresas que 

comercializam madeira na cidade, em geral madeireiras e lojas de materiais de construção. 

Inicialmente, a escolha das empresas foi feita de forma aleatória com base nos 

dados fornecidos através de documentos de licenciamento ambiental para a atividade de 

comércio de madeira e DOFs (Documentos de Origem Florestal) disponibilizados pela 

SEMARH (Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos) do Estado de 

Goiás, sendo selecionadas 30 empresas do total de 129 empresas que possui registro para 

atividade de comércio de madeira, ou seja, 24% do total de estabelecimentos na cidade de 

Goiânia.  

Após as tentativas de iniciar a pesquisa em campo através do contato com as 30 

empresas selecionadas, foi verificado a dificuldade de ter acesso aos estabelecimentos e 

aos responsáveis pelo comércio de madeira na cidade, uma vez que o trabalho foi 

confundido com o de fiscalização, dificultando o acesso às informações pretendidas. Do 

total de estabelecimentos selecionados, apenas 5 empresas aceitaram participar da 

pesquisa. 

Desta forma, para ter acesso às informações sobre o comercio de madeira em 

Goiânia/GO e abranger mais estabelecimentos, foi adotado o método de amostragem 

conhecida como técnica “bola de neve” (snowball), que consiste em um método de 

amostragem não probabilístico, utilizado quando a população ou objeto de estudo é raro ou 

de difícil acesso (Baldin, 2011).  

De acordo com esta técnica, ao encontrar pelo menos um indivíduo entendido ou 

mesmo que tenha as características ideais procuradas pelo pesquisador, é possível inteirar-

se da rede de relações do indivíduo, obtendo indicações preciosas de onde investigar e com 

quem falar, expandindo o campo de pesquisa e permitindo a identificação de mais aspectos 

a serem pesquisados. Esta técnica de amostragem foi utilizada para facilitar a entrada nos 

estabelecimentos madeireiros, uma vez que o trabalho de pesquisa foi confundido, 

conforme já mencionado, com o de fiscalização. 
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Após as primeiras visitas às empresas e a partir da indicação foi verificado se a 

empresa constava na lista de empresas cadastradas como comércio de madeiras, fornecidas 

pelo órgão ambiental estadual e posteriormente feito o contato com o responsável para 

agendamento da visita. 

 Foi adotado como critério de suficiência amostral, a curva resultante da sequência 

de visitas realizadas em relação ao número acumulado de espécies madeireiras 

identificadas. No total, após a adoção da técnica de amostragem “bola de neve” foram 

consideradas 30 empresas, conforme planejado no início do trabalho. 

Antes do início da pesquisa em campo, o projeto foi submetido à avaliação do 

Comitê de Ética da Universidade Federal de Goiás que aprovou a realização da pesquisa, 

sendo necessária a assinatura, pelo responsável/proprietário da empresa, do Termo de 

Livre Consentimento (Apêndice A), autorizando a sua realização.  

Para a coleta de informações nas empresas visitadas foi aplicado um questionário 

(Apêndice B), contendo perguntas abertas e fechadas, objetivando-se uma maior 

interatividade do entrevistado com o assunto discutido, possibilitando uma atuação mais 

participativa por parte deste, que pôde expor suas percepções de forma espontânea.   

O questionário foi estruturado em duas partes, a saber: 

(i) a primeira foi destinada à obtenção de dados gerais sobre a empresa: 

 razão social 

 endereço da empresa, 

 nome do proprietário,  

 relação de espécies comercializadas,  

 processamento da madeira, 

 forma de aquisição da madeira,  

 quantidade, uso e destinação de resíduos gerados 

 atividade na área madeireira  

 volume de madeira comercializado 

 

(ii) a segunda voltada para as informações específicas para cada espécie de 

madeira comercializada pela empresa: 

 nome popular 

 origem da madeira,  

 fontes de suprimentos,  
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 valor pago por m
3
,  

 valor recebido por m
3
, 

 qualidade e tratamento da madeira, 

 certificação da madeira, 

 usos da madeira, 

  tipos de peças comercializadas. 

 

Antes do início das entrevistas/aplicação do questionário, os participantes foram 

informados sobre o objetivo geral da pesquisa, da sua importância acadêmica e para o 

comércio de madeira na cidade de Goiânia e ainda quanto à importância de sua 

participação, bem como o fato da mesma não ser obrigatória. Esclareceu-se ainda, que as 

informações levantadas não seriam utilizadas de forma a prejudicar o estabelecimento ou o 

entrevistado, ficando a identificação deste e a do estabelecimento preservada.  

Para poder relacionar as respostas dados pelos entrevistados com dados oficiais da 

comercialização de madeira na cidade de Goiânia, estes foram confrontados com 

informações contidas nos Documentos de Origem Florestal (DOFs) que foram fornecidos 

pelo órgão ambiental responsável pela emissão e controle do Sistema DOF no Estado de 

Goiás, SEMARH. 

Para o diagnóstico do comércio de madeira serrada na cidade de Goiânia/GO, as 

informações obtidas através do questionário foram agrupadas, gerando elementos propícios 

à quantificação, possibilitando o processamento em planilhas eletrônicas, onde foram 

executadas análises por meio de estatística descritiva (médias, porcentagem e frequência), 

sendo os resultados organizados em gráficos e tabelas. 

 

4.3   CARACTERIZAÇÃO ANATÔMICA DAS AMOSTRAS DE MADEIRA  

COLETADAS 

 

Durante as vistas às empresas para a aplicação do questionário, foram coletadas 

amostras de madeira de cada espécie comercializada.  No total foram coletadas 269 

amostras de diferentes espécies, sendo solicitado ao entrevistado que fosse fornecida mais 

de uma amostra da mesma madeira, caso o mesmo suspeitasse de alguma variabilidade no 

lote. Cada amostra foi identificada com um código contendo o número de identificação da 

empresa e o nome popular indicado pelo entrevistado (Figura 2). Este procedimento teve 
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como objetivo confrontar o nome fornecido pela empresa com a identificação correta em 

laboratório. 

 

Figura 2: Amostras de madeira coletadas nas empresas, devidamente identificadas. 

 

As amostras coletadas foram levadas para o Laboratório de Qualidade da Madeira e 

Bioenergia da Escola de Agronomia da Universidade Federal de Goiás (LQMBio)  para a 

correta identificação. A identificação macroscópica em laboratório foi realizada pelo 

exame da anatomia do lenho, sendo utilizadas como base as normas de procedimentos em 

estudos de anatomia da madeira (Coradin & Muñiz, 2000) e a coleção de madeira 

(xiloteca) disponível no LQMBio e registrado no Index Xilarium VTRC – “Vera Terezinha 

Rouber Coradin”. 

No processo de identificação anatômica macroscópica, foram examinadas as 

características organolépticas e anatômicas das amostras de madeira com o auxílio de uma 

lupa conta-fios de dez vezes de aumento (Figura 3). 

 

Figura 3: Amostras de madeira sendo identificadas no Laboratório de Qualidade da 

Madeira e Bioenergia. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1  EMPRESAS VISITADAS: SUFICIÊNCIA AMOSTRAL 

 

No período de novembro de 2012 a dezembro de 2013 foram visitados um total de 

30 estabelecimentos que realizam a atividade de comércio de madeira serrada no município 

de Goiânia, dos quais apenas 24 se propuseram a assinar o termo de compromisso e 

participar da pesquisa. Para poder alcançar a meta inicial estabelecida e considerar um total 

de 30 empresas no levantamento de dados para o diagnóstico do comércio de madeira, 

foram utilizadas informações de 6 empresas obtidas a partir do banco de dados disponível 

na disciplina de Serraria e Secagem da Madeira ministrada no curso de Engenharia 

Florestal da Escola de Agronomia, EA/UFG. Estas informações foram geradas da mesma 

forma, ou seja, a partir da aplicação do mesmo questionário e da coleta de amostras de 

madeira. 

Na Figura 4 é apresentado o número de espécies madeireiras acumuladas em função 

das visitas realizadas nas empresas participantes. Da sua análise, pode-se verificar que a 

partir da entrevista de n° 18, com um número acumulado de 74 de espécies diferentes 

declaradas pelos entrevistados, até a entrevista de n° 30, não houve acúmulo de novas 

espécies. Desta forma, a amostragem realizada foi considerada suficiente, uma vez que 

qualquer aumento de visitas não se refletiria em aumento significativo de novas espécies.   

 

Figura 4: Quantidade acumulada de espécies em função das visitas realizadas. 
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5.2    CARACTERIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE MADEIRA SERRADA: 

INFORMAÇÕES SOBRE AS EMPRESAS 

 

A partir dos dados obtidos através dos questionários aplicados, notou-se que, 100% 

dos estabelecimentos comerciais que trabalham com madeira serrada no município de 

Goiânia são próprios, em sua maioria vem passando de geração a geração, sendo 

caracterizado como empresas familiares.  

A empresa familiar tradicional é caracterizada como aquela em que um ou mais 

membros de uma família que exercem considerável controle administrativo sobre a 

empresa durante pelo menos duas gerações (Ricca, 2005). De acordo com Santana (2005) a 

empresa familiar está na origem da formação econômica brasileira, foi o primeiro tipo de 

empreendimento privado brasileiro, sendo um modelo de organização empresarial 

responsável pelo crescimento brasileiro como país agro-exportador e pela geração dos 

excedentes de capital que deram início à industrialização brasileira.  

Durante a pesquisa o proprietário normalmente indicava 1 ou mais empresa de um 

parente onde poderia ser aplicado o questionário. Foi relatado por os todos entrevistados 

que a empresa foi fundada pelo avô ou pelo pai, afirmaram ainda que no início da atividade 

os responsáveis se deslocavam em veículos próprios ou fretados para buscar a madeira no 

local de origem.  

Verificou-se também que na maioria das empresas, a mesma pessoa que trabalha no 

setor administrativo, opera os equipamentos de processamento da madeira, justificando o 

grau de desperdício e baixo rendimento no desdobro realizado por mão-de-obra 

despreparada e sem prática para a atividade. Segundo Rocha (2002), para se ter um bom 

desempenho das operações dentro de uma serraria, o que garante melhor rendimento, 

produto de melhor qualidade e redução dos riscos de acidentes, entre outros fatores, é 

necessário que os responsáveis pelo gerenciamento da mesma conheçam e definam todas 

as operações executadas, desde a entrada das toras até a madeira serrada em suas 

dimensões finais. A experiência do operador da máquina principal afeta de forma 

considerável o rendimento volumétrico (Manhiça, 2010).  

A presença de resíduos como aparas e pedaços de madeiras com defeitos como 

tortuosidade, peças rejeitadas pelo cliente, peças cortadas com tamanho menor que o ideal, 

justificam os erros e despreparo da mão de obra disponível nas empresas para realização do 

desdobro, confirmando o relatado em outras pesquisas. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Gera%C3%A7%C3%A3o
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Do total de entrevistados 40% ao serem questionados sobre a procedência da 

madeira em relação ao manejo florestal ficaram em dúvida até que fosse esclarecido o que 

é o manejo florestal sustentável. Após o esclarecimento, todos entrevistados declararam 

receber madeira apenas de florestas com extração de acordo com manejo sustentável, 

apesar de muitos no ato da pesquisa confundir manejo sustentável com floresta nativa e 

floresta plantada, a maioria confundiu com áreas licenciadas para exploração florestal . E 

mais uma vez foi notado a desconfiança e o receio de uma fiscalização. 

Segundo Sabogal (2006), embora as técnicas de manejo florestal tenham sido 

intensivamente aprimoradas na Amazônia brasileira nas duas ultimas décadas, os avanços 

na sua adoção pelas empresas madeireiras ainda são modestos. Dados de pesquisa do 

(IBAMA, 2006) revelam que a exploração predatória, não manejada, em 2005 ainda 

representava 62% dos processos de extração madeireira. 

 O manejo florestal procura reduzir os danos à floresta, reduzir os desperdícios de 

madeira e aumentar a eficiência das operações de extração" (Garrido filha, 2002). Apesar 

das respostas dadas pelos entrevistados terem sido a de a madeira é explorada de manejo, 

os dados apresentados por outras pesquisas demonstram o contrario, conforme descrito 

anteriormente, este comportamento pode esta associado a falta de conhecimento do que é 

um plano de manejo ou ainda pelo medo de sofrerem uma fiscalização posteriormente à 

pesquisa. 

Apenas 3 empresas ou (10%) do total amostrado informaram que comercializam a 

madeira de planos de manejo de áreas pertencentes a sócios-proprietários ou a familiares. 

De acordo com Pereira (2010), a maioria da madeira em tora extraída na Amazônia 

foi oriunda de áreas de terceiros, enquanto apenas 29% foram exploradas em áreas próprias 

ou arrendadas pelas indústrias madeireiras. 

Santana (2008) afirma que a maioria das empresas do Estado do Pará, 

comercializam madeira exploradas de planos de manejo próprio ainda segundo o autor a 

madeira das serrarias e movelarias legalizadas são oriundas de plano de manejo próprio, 

10% compram de produtores locais (do próprio município) com ou sem plano de manejo. 

Para Souza  (2010), a maioria das florestas tropicais nativas da Amazônia tem sido 

explorada de forma não sustentável, sem aplicação dos critérios de sustentabilidade do 

manejo florestal. Essa forma de exploração caracteriza a perda da cobertura florestal e da 

diversidade de espécies. Qualquer intervenção planejada em determinada floresta natural 

deve ser precedida de inventário minucioso, que forneça estimativas fidedignas dos 
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parâmetros: diversidade, frequência, densidade, dominância e as distribuições diamétricas 

e espacial das espécies, bem como os valores ecológicos, econômicas e sociais das 

espécies. 

Os autores acima citados afirmaram o verificado durante a pesquisa, ainda há por 

parte dos proprietários de comércio de madeira uma certa despreocupação quando se trata 

da origem da madeira, se a mesma esta sendo extraída corretamente ou não, fato 

confirmado pela falta de informação sobre a prática de manejo sustentável da floresta. 

A madeira que é comercializada no município de Goiânia é toda processada na 

origem, ou seja, nas serrarias, no local de extração da madeira, sendo realizado no local de 

venda (empresa), apenas o desdobro de peças maiores em peças menores de acordo com o 

pedido e necessidade do cliente.  

O transporte da madeira da origem até a sua comercialização na cidade de 

Goiânia é caracterizado por 86,6% feito via transporte terrestre e apenas 13,3 % em 

conjunto, transporte e fluvial. De acordo com dados da Associação Brasileira da 

Indústria de Madeira Processada Mecanicamente (ABIMCI, 2007) o escoamento dos 

serrados no mercado interno ocorre, quase em sua totalidade, por transporte rodoviário 

(ABIMCI, 2007), corroborando os resultados obtidos neste diagnóstico. Em algumas 

regiões do Brasil, como no estuário do Rio Amazonas, uma região que abrange as ilhas 

dos Estados do Pará e Amapá onde predominam florestas de várzea, o transporte das 

toras da floresta até as microsserrarias é realizado em sua grande maioria via fluvial, 

por balsas e jangadas (Pereira et al., 2010). 

 

 5.2.1          Volume de madeira serrada comercializado  

 

Os estabelecimentos participantes informaram durante as entrevistas uma 

estimativa do volume mensal comercializado de madeira serrada, tanto de espécies nativas 

quanto de exóticas. Contudo, percebeu-se que alguns entrevistados apresentaram certa 

tendência a subestimar os volumes informados, o que pode ser confirmado através dos 

DOFs emitidos pela empresa. Assim, considerou-se que a raridade de pesquisas desta 

natureza junto aos estabelecimentos madeireiros no município de Goiânia, associada ao 

temor em gerar informações para órgãos de fiscalização, podem ser interpretadas como 

algumas das possíveis justificativas para a citada subestimação relacionada ao volume de 

madeira informado durante a pesquisa.  
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Os estabelecimentos visitados informaram durante as entrevistas uma estimativa do 

volume mensal consumido de madeira serrada, contudo, não foi possível obter o valor 

referente ao consumo de madeira serrada para cada espécie comercializada, uma vez que 

os entrevistados informaram somente o somatório do volume, englobando todas as 

espécies. 

Foi verificado que 47% das empresas visitadas responderam que recebem de 0 a 

60m³ de madeira/mês. No entanto 53% das empresas declararam vender esse mesmo 

volume. A explicação para esta diferença é o fato de algumas empresas assumirem que 

possuem volume de madeira no pátio e esse volume excedente não esta de acordo com o 

DOF.  O volume de madeira consumido é um indicativo de que quase metade das empresas 

que foram pesquisadas tem um perfil de pequena a média empresa, em termos de volume 

de madeira. A estrutura de oferta de madeira no município de Goiânia é basicamente 

formada por pequenas e médias empresas que praticam somente o comércio de madeira e 

empresas de materiais para construção que também comercializam esse produto, atendendo 

às necessidades do mercado local de construção civil, rural e em sua minoria mercado de 

fabricação de móveis artesanais (SEMARH, 2013). 

Do total de empresas 7 ou 27% são médias e 3 ou 10% são consideradas grandes, 

com volumes de madeira comprados na ordem de 210 a 240 m³/mês ou mais.  

Santos (2011) apresenta dados corroboram os observados neste diagnóstico, pois de 

acordo com as informações obtidas durante sua pesquisa sobre o Panorama do comércio de 

madeira serrada e perspectivas para o comércio de madeira certificada nos principais 

municípios da grande Florianópolis, o autor verificou que os estabelecimentos que 

comercializam valores inferiores a 30m³/mês, estão essencialmente voltados ao comércio 

varejista de madeira. Outros, que informaram comercializar volumes superiores a 60m³, 

estão voltados tanto ao varejo quanto ao atacado. Contudo, os participantes detalharam 

preferir o comércio varejista, devido ao fato de apresentar um maior giro de capital 

financeiro, que resulta em uma maior receita.  

 Para os casos em que as empresas declararam vender mais madeira do que 

recebem, os entrevistados justificaram ter no estoque madeiras adquiridas sem nota em 

algum momento ou ainda por terem no pátio um estoque extra. As empresas que declaram 

comprar mais madeira do que vendem afirmaram que mantem sempre um estoque no pátio 

em caso ocorrer alguma eventualidade, e acabam atendendo a outros comerciantes que 

necessitam em caso de emergência.  
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De acordo com o declarado pelos entrevistados o volume médio de compra de 

madeira na cidade de Goiânia é de 106,33 m³/mês e o consumo de madeira é de 98 m³/mês, 

ficando em média um estoque de madeira de 8 m³/mês, (Tabela 2) variando conforme a 

época do ano. Uma única empresa declarou comercializar 240 m³/mês, essa empresa 

trabalha com licitações para obras do estado de Goiás. 

Do total de empresas entrevistadas em 27% a madeira adquirida é imediatamente 

repassada ao consumidor, não ficando com estoque de madeira no pátio entre uma compra 

e outra, 17% declararam que o giro do volume comercializado é em menos de um mês e 

57% das empresas permanecem com a madeira adquirida no pátio entre um e dois meses 

renovando o estoque conforme a demanda.  

De acordo com os dados levantados, o consumo total de madeira serrada pelos 

estabelecimentos visitados é de 2.939 m³/mês (Tabela 3), apresentando um consumo médio 

de 97,96 m³/mês por empresa. Conforme relatado por Sobral, (2002), a cidade de São 

Paulo consome em média 53.817 m³/mês.  Ainda sobre o consumo de madeira, Robert 

(2011) afirma que o consumo total de madeira serrada pelo município de Florianópolis é de 

1.002 m³/mês e o consumo médio é de 27,1 m³/mês por estabelecimento.  

Pode-se dizer que o consumo médio de madeira no município de Goiânia é 18 

vezes menor do que o consumo de madeira do município de São Paulo, levando em, no 

entanto foi possível observar que o consumo de madeira de Goiânia corresponde 2x o 

consumo do município de Florianópolis. Assim podemos afirmar que esse resultado 

corrobora o verificado por Ribeiro (2013) onde esse afirma que os principais centros 

demandantes de madeira serrada estão localizados nas regiões Sudeste e, com a exaustão 

das florestas naturais destas regiões, o fornecimento de madeira nativa passou a ser 

realizado de forma mais acentuada pela região Amazônica. (Di Mauro, 2013), relata que a 

Região Nordeste manteve estável o seu consumo de madeira em 2009 (12%) comparado a 

1998 (13%). Já o Sudeste consumiu 14% da madeira amazônica em 2009, contra 18% em 

1998. A Região Sul também manteve estável o seu consumo de madeira entre 2004 e 2009, 

com aproximadamente 15%. O Centro-Oeste (excluindo-se Mato Grosso) manteve seu 

consumo em 4% entre 2004 e 2009. Sobral (2002) através do seu estudo indica que o 

estado de São Paulo ainda é o principal mercado consumido de madeira serrada.   Apesar 

de Goiânia ser um município em pleno desenvolvimento do mercado da construção civil, 

ainda não consome o volume de madeira correspondente ao consumo dos municípios 

demandantes.  
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Chaves (2010) após analisar o sistema DOF do Brasil no período de 2007 a 2009, 

elaborou uma lista dos 50 municípios que mais recebem madeira serrada da Amazônia 

Legal, sendo Goiânia o 10
o
 município no ranking de consumo de madeira, consumindo 

nesse período 139.399 m
3
/madeira,ou seja 3.900,00 m

3
/mês.  Analisando os dados da 

pesquisa verifica-se que a estimativa do volume médio de madeira recebido declarado 

pelos entrevistados 3.190,00 m
3
/mês esta abaixo do volume médio de madeira recebido 

declarado nos DOFs das empresas visitadas, e uma justificativa para esse valor acima pode 

ser a constatado através o deflagrado na Operação Metástase, desencadeada pela Polícia 

Federal de Goiás em conjunto com os Orgãos Fiscalizadores de Meio Ambiente IBAMA e 

SEMARH que verificaram fraudes no sistema DOF por madeireiros do Estado de Goiás, 

onde os fraudadores encaminhavam madeira para empresas fantasmas algumas localizadas 

no município de Goiânia e imediatamente já a transferia o saldo de madeira para outro 

estado (Burigato, 2014). 

 

Tabela 2. Volume de madeira comercializado pelas empresas mensalmente no munícipio   

de Goiânia-GO. 

Volume 

recebido 

(m³) 

Empresas 

(n°) 

Empresas 

(%) 

Volume 

vendido 

(m³) 

Empresas 

(n°) 

Empresas (%) 

1 a 30 6 20 1 a 30 6 20 

30 a 60 8 27  30 a 60 10 33 

60 a 90 4 13 60 a 90 4 13 

90 a 120 7 23 90 a 120 5 17 

120 a 150 1 3 120 a 150 2 7 

150 a 180 1 3 150 a 180 0 - 

180 a 210 0 - 180 a 210 0 - 

210 a 240 2 7 210 a 240 2 7 

240 acima 1 3 240 acima 1 3 

Total 30 100  30 100 
 

 

Após a verificação e confrontação dos dados coletados nas entrevistas com os 

presentes nos DOFs, (Tabela 3) foi possível observar que das empresas visitadas, 40%  

comercializam um volume de madeira superior ao declarado, com uma variação de 14% a 
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97% a mais do observado neste estudo.  Foi verificado ainda que 60% das empresas 

declararam comercializar no DOF menos do que realmente vendem sendo que a variação, 

nesse caso, foi de 16% a 97% do observado neste diagnóstico. A média do volume de 

madeira recebida pelas empresas participantes do diagnóstico foi de  (106,3 m³/mês), ou 

seja 85% da média declarada e verificada no DOF (Tabela 3). A justificativa para essa 

variação é devido o fato, provavelmente, de temerem uma fiscalização.  

Apesar de o município de Goiânia possuir um número significativo de 

empreendimentos cadastrados para realização do comércio de madeira na SEMARH, de 

acordo com informações levantadas durante a pesquisa observou-se que um número 

inferior ao cadastrado, está devidamente regularizado quanto à movimentação no sistema 

DOF. De acordo com relatos de responsáveis pela fiscalização de Meio Ambiente da 

Secretaria de Meio Ambiente do Estado de Goiás a falta de conhecimento dos proprietários 

das empresas madeireiras e do comprometimento com a atualização das transações no 

sistema DOF aumenta as chances de conhecedores desse sistema burlarem o mesmo, 

cometendo fraudes no controle do volume de madeira recebido e vendido. 

O que justifica o comportamento dos entrevistados de subestimar o volume 

recebido é que caso ocorra uma fiscalização de verificação de pátio confrontando com o 

pátio virtual (DOF) ele tem alegações de que não fazia a movimentação no sistema 

deixando de  sofrer assim ¨sansões¨ por armazenamento de madeira não declarada. Com 

relação àquelas empresas que não declararam o volume maior de recebimento e venda do 

verificado no DOF acredita-se que não se atentaram para uma possível verificação desse 

sistema, uma vez que toda madeira que entra e sai da empresa deve ser declarada, 

caracterizando, nesse caso, possível aquisições de madeira ilegal.  

Durante a verificação do DOF foi observado ainda que há uma dificuldade dos 

empreendedores em manusearem o sistema, ou por falta de pessoa treinada ou por falta de 

interesse de lançarem no sistema as transações realizadas pela empresa.  Foi declarado por 

100% das empresas que já identificaram falhas no sistema, principalmente no que diz 

respeito à nomenclatura das espécies, tanto a nomenclatura popular quanto a científica e 

declararam ainda acreditar que essa falha se inicia no inventário florestal realizado, 

seguindo na liberação da AUTEX e na identificação em campo das espécies madeireiras. 

De acordo com Santos (2011), para muitos comerciantes, a implantação do 

Documento de Origem Florestal (DOF) ajudou a organizar o comércio madeireiro, embora 

não tenha resolvido todos os problemas relativos à ilegalidade no comércio de madeiras 
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tropicais. Contudo, alguns entrevistados acreditam que a implantação do DOF dificultou a 

venda de madeira tropical, aumentando a burocratização e o preço da madeira oriunda da 

Amazônia, em função da maior fiscalização. Santos (2011) afirma ainda que o DOF vem 

sendo uma importante ferramenta no controle da produção e comercialização de madeira, 

apesar de ainda não ser a solução definitiva para o problema da exploração ilegal. 

O Documento de Origem Florestal, ainda possui falhas como a dificuldade em 

sincronizá-lo com outros sistemas e o fato de poder ser manipulado para receber créditos 

oriundos de florestas com planos de manejo autorizados e vendidos a terceiros por agentes 

corruptos deixando brechas para a ilegalidade, que por sua vez está sendo combatida com 

fiscalizações mais rigorosas que utilizam tecnologia para identificar as possíveis fraudes. 

 

Tabela 3. Volume mensal de madeira recebido, comercializado e recebido verificado no     

DOF. 

 Volume de madeira 

Empresas  Recebido 

(m³/mês) 

 Comercializado 

(m³/mês) 

Recebido,verificado 

no DOF m³/mês) 

1 120 120 343,5 

2 80 80 66,9 

3 150 130 151,3 

4 50 50 137,0 

5 30 30 115,6 

6 180 150 29,1 

7 215 215 94,0 

8 25 22 758,9 

9 30 27 269,0 

10 120 110 74,0 

11 100 60 127,5 

12 240 240 44,5 

13 80 75 26,0 

14 700 700 427,1 

15 120 108 55,7 

16 100 100 301,2 

17 100 80 252,0 

18 60 42 10,0 

19 80 80 169,8 

20 30 30 25,1 

21 50 50 8,3 

22 25 25 47,8 

23 50 50 15,2 

24 70 35 107,0 

   Continua... 
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Continuação da Tabela 3 

 Volume de madeira 

Empresas  Recebido 

(m³/mês) 

 Comercializado 

(m³/mês) 

Recebido,verificado 

no DOF m³/mês) 

    

25 30 30 29,3 

26 120 110 29,1 

27 60 55 11,7 

28 65 50 11,8 

29 50 40 9,2 

30 60 45 22,1 

Total 3.190,0 2.939,0 3.770,2 

Média 106,3 97,9 125,6 

 

5.2.2.          Geração e destinação de resíduos da madeira 

 

A geração de resíduos nas empresas visitadas é proveniente do desdobro de peças 

maiores em peças menores de acordo com a necessidade e o pedido do cliente, sendo 

realizada no próprio pátio da empresa, tendo como atividades mais comuns o aplainamento 

de peças; a diminuição de bitolas; o aproveitamento de peças com defeitos transformando 

as mesmas em peças utilizáveis.  

De acordo com os dados coletados 97% das empresas realizam o desdobro gerando 

resíduos e 3% não fazem desdobro da madeira comercializada. Quando questionado a 

respeito da quantidade de resíduos gerados, poucas empresas souberam responder, 

informaram apenas uma estimativa,  declarando que varia muito dependendo do tipo de 

beneficiamento que a madeira é submetida, sendo em média  2 a 5% do volume de madeira 

vendido mensalmente. 

Conforme declarado, pelos entrevistados os resíduos de madeira resultantes do 

processo de desdobramento gerados em maior quantidade são as aparas, produzidas em 

77% das empresas visitadas, seguida pelo pó de madeira (serragem) que é gerado em 53% 

das empresas, cavacos e cascas são observados em 27% das empresas a maravalha (restos 

da aplaina), é gerada  em 20% dos estabelecimentos.  

Tomando como base os 98 m
3
 de madeira, volume médio mensal vendido 

declarado pelos entrevistados, estima-se que o volume de resíduos de madeira gerado por 

esses empreendimentos não ultrapasse 5 m
3
 variando de 1,90 a 4,9 m

3
.  A geração 

excessiva de resíduos de madeira associada ao seu baixo aproveitamento resultam em 

danos ambientais, além de perda significativa de oportunidade para a indústria, 
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comunidades locais, governos e sociedade em geral, especialmente em regiões remotas, 

dependentes de fontes energéticas externas (Wiecheteck 2009). 

No Brasil, uma grande quantidade de resíduos florestais é gerada anualmente pelas 

diversas indústrias de base florestal, um exemplo pode ser dado pela geração de resíduos 

na cadeia produtiva de serrados de Pinus que é da ordem de 75%, ou seja, apenas 25% do 

volume total de uma árvore/tora é colocado no mercado na forma de tábuas, caibros, ripas 

(Cerqueira, 2012). O Brasil tem hoje um índice de aproveitamento de madeira tropical que 

não ultrapassa os 42% na indústria, com o restante dividido em 30% nas caldeiras e queima 

de carvão e 28% de desperdício (ABRAF, 2013). 

De acordo com alguns estudos verificado (Coronel, 2008, Amorim 2011, Cerqueira, 

2012), é possível constatar que os principais resíduos gerados pelas serrarias são serragem, 

aparas, maravalhas e cavacos. Os estudos corroboram no que se diz respeito aos tipos de 

resíduos gerados pelas madeireiras no município de Goiânia, diferenciando apenas na 

ordem de volume gerado desses resíduos. Os autores citados afirmam que o resíduo gerado 

em maior quantidade é a serragem, enquanto que os entrevistados declararam gerar em 

maior quantidade o resíduo do tipo aparas. Esta diferença pode esta associada ao tipo de 

beneficiamento realizado por estas empresas que normalmente é a diminuição de peças 

maiores em menores de acordo com a necessidade do cliente, gerando assim um numero 

grande de recortes justificando o maior volume de aparas. 

Quanto à destinação dos resíduos, foi possível observar que 73% dos entrevistados 

declararam vender para terceiros (padarias, cerâmicas, artesães), gerando uma pequena 

renda extra com esse material que não é aproveitado na empresa e acaba gerando um 

transtorno se não for retirado, sendo que a empresa está sujeita a punição pelo órgão 

ambiental caso não comprove a destinação adequada (Decreto 1.745/1979). Por outro lado, 

23% declarou que fazem doação dos resíduos, se preocupando apenas com a retirada desse 

material do pátio da empresa, se preocupando em exigir documento para quem doa que 

comprove a destinação, pois nunca foi cobrado por nenhum órgão fiscalizador sobre qual a 

dos materiais.  

Do total 4% declararam que os resíduos ficam depositados no pátio da madeireira 

até que o volume seja considerável e é feito a retirada por terceiros.  Durante a entrevista 

notou-se que o último grupo citado se sentiram temerosos em declarar o real destino dos 

resíduos. A questão do resíduo florestal na indústria é muito discutida, pois o volume de 
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perdas e o não aproveitamento são considerados muito grandes, mesmo em marcenarias e 

pequenas serrarias (Mady, 2000).  

 Quando perguntados se eles sabiam quais eram os principais usos desses resíduos 

pelas empresas ou pessoas que recolhiam esse material na madeireira, 29 entrevistados 

disseram que os resíduos são usados na queima na indústria tais como: padaria e cerâmica 

de tijolos como fonte de calor, e apenas 1 disse ter conhecimento do uso desses resíduos 

para produção de carvão ou briquetes. Segundo Amparo (2008), os resíduos florestais ou 

madeiráveis além de serem utilizados para a geração de energia de diversas formas como a 

queima direta, na geração de energia, briquetes de madeira, carvão, briquetes de carvão e 

pelletes, podem também ser utilizados de várias outras maneiras como na fabricação de 

pequenos objetos e utensílios tais como brinquedos, artigos de copa cozinha, cabo de 

ferramentas, artigos desportivos, produção de chapas de partículas de diferentes 

composições, cama para aviário, currais e estábulos, compostagem para adubação e 

complementos orgânicos para o solo, produção de fibras para diversos fins, papel, papelão 

etc. 

Para Soares (2010), os resíduos provenientes das indústrias madeireiras têm sido 

subtilizados no Brasil sua principal utilização está na queima para obtenção de energia. A 

utilização mais criativa que agreguem valor a estes resíduos poderiam modificar esse 

panorama, produzindo uma nova demanda de produtos e serviços, gerando fonte de renda 

viável e de empregos. 

Foi observado durante a pesquisa que o local onde é feito o desdobro nas empresas 

em sua maioria não possui nenhum tipo de equipamento de contenção das partículas 

geradas pelo processo (Figura 5), embora o cumprimento de condicionantes seja um fator 

determinante para funcionamento da atividade (Decreto 6.514/2008), não foi verificada a 

adoção de plano de gerenciamento de resíduos sólidos, bem como, a adoção de critérios 

que considerem fatores ambientais no processo de geração desses resíduos. 

Diante do declarado, notou-se que os resíduos gerados dos processos de desdobro 

das empresas agregam pouco a sua renda e, em sua maioria, são repassados para outros 

setores a baixo custo. Os resíduos gerados pelas madeireiras é um material que constitui 

uma ameaça para o meio ambiente. Esse material, porém, poderia ser melhor utilizado para 

incrementar as receitas dos  estabelecimentos madeireiros. 
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Figura 5 :   A) colaboradores realizando o desdobro da madeira, B) serraria montada no 

pátio da empresa, C) resíduos de madeira armazenados em sacos no pátio da 

empresa (serragem), D) resíduos de madeira (aparas) depositados no pátio. 

 

5.3   CARACTERIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE MADEIRA SERRADA: 

INFORMAÇÕES SOBRE AS ESPÉCIES MADEIREIRAS 

 

5.3.1 Espécies madeireiras comercializadas 

 

Foram coletadas um total de 269 amostras durante as entrevistas, foi declarado 

pelos entrevistados o número de 74 espécies diferentes, destas foram identificadas, através 

do exame anatômico macroscópico, 66 espécies madeireiras pertencentes a 24 famílias 

botânicas (Tabela 4, Figura 6, Apêndice C-H), com destaque para a família Fabacea, com 

23 espécies. As empresas visitadas comercializam, em sua grande maioria, espécies 

provenientes de floresta nativa (63 espécies; 94% do total), tendo sido observadas apenas 

03 espécies provenientes de plantação florestal (6% do total). Este resultado comprova que 

grande parte do comércio de madeira serrada é abastecido com material proveniente de 

ecossistemas naturais, especialmente Amazônia. 

A B 

C D 
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Em trabalho desenvolvido por Ribeiro (2013)  no Mato Grosso entre 2004 - 2010 

foram observados 411 espécies florestais, distribuídas em 97 gêneros e 34 famílias 

botânicas. A família mais representativa foi a Fabaceae com 25 gêneros corroborando os 

resultados obtidos neste diagnóstico.  

No Brasil, a família Fabaceae tem uma distribuição abundante, apresentando mais 

de 1.500 espécies distribuídos em cerca de 200 gêneros, em estudos realizados no Cerrado, 

a família Fabaceae tem sido a mais diversa (Medeiros et al., 2008). 

Já Neto et al. (2010), avaliando a composição florística de diferentes fisionomias do 

cerrado no município de Lucas do Rio Verde-MT (área de transição), mostraram que as 

famílias com maior diversidade, respondendo por 36,5% do total das espécies identificadas 

foram as Fabaceae, Annonaceae, Myrtaceae, Rubiaceae e Melastomataceae.  

Estudos realizados por Gama (2005), procedendo um levantamento de espécies 

arbóreas em floresta de terra firme manejada no estado do Pará, encontrou a família 

Fabaceae com o maior número de espécies. A grande quantidade de espécies pertencente a 

família Fabaceae encontradas tanto na região Amazônica quanto na região de transição 

com o Bioma Cerrado, pode explicar a grande quantidade de espécies comercializadas na 

cidade de Goiânia e em outras regiões do país, conforme apontado pela literatura. Além da 

abundancia de espécies desta família, o comportamento tecnológico de muitas delas 

favorecem o seu uso como madeira serrada. 

As espécies mais comercializadas na cidade de Goiânia no período de novembro de 

2012 a dezembro de 2013 foram o Angelim vermelho (Dinizia excelsa), o Pinus (Pinus 

spp), o Cumaru (Dipterys odorata) e o Eucalipto (Eucalyptus spp), sendo encontrados em 

23, 21, 16 e 14 empresas do total de 30 visitadas, respectivamente. 

Na sequência de importância de ocorrência estão o Angelim Pedra (Hymenolobium 

spp.), o Ipê (Tabebuia spp.) com ocorrência em 13 empresas o Roxinho (Peltogyne 

maranhensis), que aparece em 11 empresas, o Tauari (Couratari spp) que foi encontrado 

em 10, o Guajará (Micropholis melinoniana) em 9 empresas e a Maçaranduba (Manilkara 

huberi) em 8 empresas visitadas. (Tabela 4 e Figura 6). Dentre as espécies madeireiras 

mencionadas, o Angelim vermelho e o Cumaru são as mais procuradas pelos 

consumidores, segundo os entrevistados, por apresentarem menor incidência de defeitos, 

como arqueamento, encurvamento e encanoamento, além do seu comportamento 

tecnológico em uso. 
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O estudo de Ribeiro (2013) avaliou  as  10 espécies mais comercializadas em ordem 

decrescente pelo estado de Mato Grosso no período de 2004 a 2010 em termos de volume 

foram Qualea sp, (Cambará), Goupia glabra (Cupiúba), Erisma uncinatum (Cedrinho), 

Mezilaurus itauba (Itaúba), Hymenolobium sp (Angelim pedra), Apuleia sp (Garapeira), 

Manilkara sp (Maçaranduba), Cordia goeldiana (Freijó), Dipteryx sp (Cumbarú), 

Trattinickia sp (Amescla), sendo que estas respondem por 88% do total comercializado. 

Para Fiedler (2012), as madeiras de angelim vermelho, cumaru, garapa, ipê, jatobá, 

muiracatiara e tatajuba são as mais demandadas para a produção de serrados em três 

municípios do Pará. Sete das espécies madeireiras empregadas (andiroba, 

angelimvermelho, cedro,cedrorana, ipê, jatobá e tatajuba) fazem parte da relação das 

principais espécies de madeiras tropicais brasileiras exportadas, apresentadas por Angelo 

(2001). Paiva (2009), analisando a produção madeireira paraense, verificou que as espécies 

mais extraídas em volume (m
3
) foram maçaranduba, paricá, angelim-vermelho, jatobá e 

faveira.  

Os resultados apontados pela literatura indicam, da mesma forma, a espécie 

Angelim vermelho (Dinizia excelsa), como uma das mais comercializadas em outras 

regiões do Brasil. Este alto índice de comercialização desta espécie esta relacionado a 

oferta, preço, qualidade e durabilidade da sua madeira. 

Das espécies exóticas, o Pinus (Pinus spp) é o mais comercializado devido a sua 

utilização na construção civil, como andaimes, escoras e caixaria e o Eucalipto (Eucalyptus 

spp) tem uma representatividade alta de venda devido a utilização do mesmo para 

construção de cercas e currais no meio rural, substituindo assim madeiras nobres 

tradicionalmente utilizadas como a Aroeira (Myracrodruon urundeuva). 

A Sociedade Brasileira de Silvicultura (SBS, 2008) estima que haja 

aproximadamente três mil empresas no Brasil que utilizam o Pinus spp. nos seus processos 

produtivos. Essas empresas estão localizadas, principalmente, nas regiões Sul e Sudeste, 

sendo os principais produtos comercializados: madeira serrada o papel, a celulose, e os 

painéis à base de madeira, especialmente o compensado. 

A espécie madeireira Teca (Tectona grandis), foi encontrada em apenas 1 

estabelecimento comercial na cidade de Goiânia. O Brasil possui aproximadamente 7 

milhões de hectares de florestas plantadas, 93,4% dos quais com espécies dos gêneros 

Eucalyptus e Pinus, conforme já mencionado o restante da área é plantada principalmente 

com Acacia spp., Tectona sp.  Araucaria angustifólia,  Populus spp. A área de floresta 



56 

plantada com os gêneros Eucalyptus e Pinus é de 6.510.693 ha, segundo a Associação 

Brasileira de Florestas Plantadas (ABRAF, 2013),e corresponde a 1,3% do total da área 

florestada do país e apenas 0,8% da área da sua superfície total (ABRAF, 2013; BRASIL, 

2010). 

Em um estudo realizado por Silva (2013) foi verificado que no interior de São 

Paulo, 95 empresas que comercializam espécies exóticas, todos vendiam o gênero Pinus, 

enquanto que 73 vendiam Eucalyptus e penas um estabelecimento, no município de São 

José, vendiam o gênero Tectona.  

Apesar das plantações florestais de Teca no Brasil estarem em forte expansão 

(6,5% de crescimento ao ano), ocuparem uma área de 67 mil hectares (a maioria no estado 

de Mato Grosso) e ainda por ser conhecida mundialmente pelo seu alto valor de mercado e 

efeito decorativo e resistência, com usos nobres (ABRAF 2013) a sua madeira foi 

encontrada em apenas 1 estabelecimento comercial na cidade de Goiânia, tal fato 

provavelmente é devido o alto valor dessa espécie e ao  sua utilização   

 

Tabela 4. Espécies identificadas com suas respectivas famílias, nome científicos, nomes           

populares e ocorrência. 

Família Espécie Nome Popular 

Ocorrência 

(n° de 

empresas) 

Anacardiaceae Anacardium spp. Caju 1 

 

Astronium ulei Mattick. Maracatiara 5 

 

Myracrodruon urundeuva Allemão. Aroeira 1 

Apocynaceae Aspidosperma spp. Peroba 1 

Bignoneacea Tabebuia spp Ipê 13 

Boraginaceae Cordia trichotoma (Vell) Arrab. Freijó 2 

Burseraceae Tetragastris altíssima (Aubl) Sw. Breu 1 

 

Trattinnickia burserifolia Mart. Amescla 1 

Caryocaraceae Caryocar villosum (Aubl.) Pers. Piquiá 4 

Chrysobalanaceae Parinari excelsa. Parinari 1 

Combretaceae Buchenavia grandis Ducke. Tanibuca 6 

Euphorbiaceae Hura crepitans L. Assacu 3 

Fabaceae Alexa grandiflora Ducke. Melancieira 4 

 Apuleia leiocarpa (Vogel) J. F. macbr. Garapa 5 

 

Balizia pedicellaris (DC) Barneby & 

J.W. Grimes. Cassia 1 

 Bowdichia nitida Spruce ex Benth. Sucupira 7 

    

   Continua... 
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Continuação da Tabela 4 

Família Espécie Nome Popular 

Ocorrência 

(n° de 

empresas) 

 

Cedrelinga catenaeformis 

(Ducke)Ducke. Cedrarana 3 

 Copaifera duckei Dwyer. Copaíba 5 

 Dinizia excelsa. 

Angelim 

vermelho 23 

 Dipteryx magnifica(Ducke) Ducke. Cumaru Rosa 2 

 Dipteryx odorata(Aubl) Willd. Cumaru 16 

 Enterolobium maximum Ducke. Tamboril 1 

 

Enterolobium schomburgkii (Benth.) 

Benth. 

Orelha de 

macaco 2 

 

Hymenolobium spp. Angelim pedra 13 

 

Hymenaea courbaril L. Jatobá 4 

 

Macrosamanea pedicellaris (DC) 

Kleinh. Juerana 2 

 

Macrolobium latitolium Vogel. Ipeúba 1 

 Martiodendro elatum (Ducke) Gleason. Tamarindo 4 

 

Myroxylon peruiferum L.f. Bálsamo 1 

 

Peltogyne maranhensis Huber ex Ducke Rouxinho 11 

 

Pseudopiptadenia suaveolens (Miq.) 

J.W.Grimes. Timborana 3 

 

Pterodon emarginatus Vogel. Sucupira branca 1 

 

Tachigali glauca Tul. Taxi 4 

 

Vatairea spp. 

Angelim 

Amargoso 1 

 Vouacapoua americana Aubl. Acapu 1 

Goupiaceae Goupia Glabra Aubl. Cupiuba 4 

Lauraceae 

Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. Ex 

Mez. Itaubá 2 

 

Ocotea spp. Louro Canela 3 

 

Nectandra rubra (MEz) C. K. Allen. 

Louro 

Vermelho 1 

Lecythidaceae Cariniana spp. Jequitibá 3 

 

Couratari spp. Tauari 10 

 

Eschweilera coriácea (DC.) S.A Mori. Matamata 3 

 Lecythis spp. Sapucaia 2 

Malvaceae Sterculia excelsa Mart. Xixá 2 

Meliaceae Carapa guianensis Aubl. Andiroba 5 

 

Cedrela fissilis Vell. Cedro Rosa  1 

 

Cedrela spp Cedro 2 

Continua... 
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Continuação da Tabela 4 

Família Espécie Nome Popular 

Ocorrência 

(n° de 

empresas) 

    

Moraceae Bagassa guianensis Aubl. Tatajuba 1 

 

Brosimum rubescens Taub. Muirapiranga 4 

 

Clarisia racemosa Ruiz & Pav. Oito-cica 2 

 

Ficus spp. Figueira 1 

Myristicaceae 

Virola surinamensis ( Rol. Ex Rottb.) 

Warb. Virola 1 

Myrtaceae Eucaliptus spp. Eucalipto 14 

Pinnaceae Pinus spp. Pinus 21 

Rutaceae 

Balfaurodendron riedelianum( Engl.) 

Engl. Marfim 1 

 Chrysophyllum spp. 

Guajara 

Bolacha 2 

Sapotaceae Chrysophyllum lucentifolium. Ambiurana 1 

 

Huberodendron switenioide (Gleason) 

Ducke. Mangue 3 

 Manilkara huberi(Ducke) A. Chev. Maçaranduba 8 

 

Micropholis melinoniana Pierre. Guajará 9 

 

Micropholis venulosa (Mart. & Eichler) 

Pierre. Curupixá 1 

Simaroubaceae Simarouba versicolor. Caixeta 1 

Verbenaceae Tectona grandis. Teca 1 

Vochysiaceae Erisma uncinatum Warm. Cedrinho  3 

 

Qualea spp Mandioqueira 4 

 

Vochysia maxima Ducke. Quaruba 3 
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Figura 6: Imagem anatômica macroscópica da madeira das dez espécies mais comercializadas em 

Goiânia: A) Angelim vermelho (Dinizia excelsa), B) Pinus (Pinus spp.), C) Cumaru 

(Dipteryx odorata), D) Eucalipto (Eucaliptus spp), E) Angelim pedra (Hymenolobium 

spp), F) Ipê (Tabebuia spp), G) Rouxinho (Peltogyne maranhensis), H) Tauari 

(Couratari spp), I) Guajará (Micropholis melinoniana), J) Maçaranduba (Manilkara 

huberi). (ampliação de 10 x, barra: 0,5 mm). 

A B 

C D 

E F 

G H 

I J 
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Do total de amostras coletadas, 234 ou 87% do total, foram nomeadas pelas 

empresas de forma correta e 25 ou 10% do total receberam nomes errados, confirmados 

pela identificação anatômica da madeira em laboratório (Tabela 5). Além destes resultados, 

destaca-se que 10 amostras (3% do total) não foram nomeadas pela empresa no momento 

da coleta em função do desconhecimento do nome ou ainda por serem nomeadas como 

mista, designação comum nas madeireiras quando não se conhece o nome. 

A identificação anatômica da madeira permite o acesso às suas propriedades, 

geralmente disponíveis em bancos de dados, visto que estes servem de base para 

identificações e uso correto da madeira a ser utilizada (Alfonso, 1987; Zenid 2008;). A 

utilização de um atlas de identificação ou banco de dados de madeira é necessária pela 

carência de informações das madeiras comercializadas e, de forma condensada, facilita o 

processo de identificação, sendo base fundamental para a identificação da madeira, 

ajudando no seu uso adequado, e principalmente, na fiscalização mais rápida e eficiente 

(Alves, 2010). Alfonso (1987) apontam a identificação anatômica como a base dos estudos 

de caracterização da madeira e sua utilidade no comércio, propiciando meios para se 

detectar enganos e fraudes. A identificação incorreta das madeiras tem pontos negativos, 

não apenas para a fiscalização de órgãos competentes, como também para os consumidores 

que dão uso incorreto as madeiras.  

 

Tabela 5. Quantidade (n°) de amostras coletadas, com nomes corretos e incorretos. 

Total de 

Amostras 

Amostras com 

Nomes Corretos 

Amostras com 

Nomes Incorretos 

Amostras sem 

identificação/Mistas 

269 (100) 234 (87) 25 (10,4) 10  (3,7) 

*Valores entre parênteses indicam a porcentagem 

 

Após a avaliação macroscópica anatômica das amostras de madeira e indicação de 

nomes incorretos, verificou-se que o Angelim vermelho (Dinizia excelsa), espécie mais 

comercializada na cidade de Goiânia (Tabela 4) recebeu diversas designações, como 

Angelim pedra, Louro vermelho e Sucupira. Outros exemplos como a Maçaranduba 

(Manilkara huberi) que foi chamada de Oxi e Jequitibá e a Muirapiranga (Brosimum 

rubescens) que foi chamada de Cedrarana e Louro vermelho. Sabendo-se da possibilidade 

de uma espécie receber mais de um nome popular em função da região do país, foi 
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utilizado o Catalogo de Árvores do Brasil elaborado e publicado pelo LPF/IBAMA que 

contempla todas as designações vulgares dadas as diferentes espécies comerciais para a 

obtenção deste resultado.  

Das espécies fornecidas pelas empresas e que não tinham identificação/nome, ou 

seja que foram designadas de mista, duas eram Taxi (Tachigali glauca), duas Tamarindo 

(Martiodendro elatum), 1 Andiroba (Carapa guianensis), 1 Garapa (Apuleia leiocarpa), 1 

Angelim pedra (Hymenolobium spp), 1 Maracatiara (Astronium ulei), 1 Jatobá (Hymenaea 

courbaril) e 1 Mata-matá (Eschweilera coriácea). Segundo Nahuz (2013), muitos estudos 

já foram realizados com espécies alternativas às mais utilizadas e seus nomes não foram 

bem aceitos pelo consumidor, sendo denominadas com nomes próximos ou iguais às 

espécies tradicionais. Soares (2013), afirma que uma espécie chega a ter até dez nomes 

populares e existe ainda a relação de diversos nomes para um mesmo táxon, por serem 

semelhantes, as espécies são confundidas e exploradas de forma desordenada e não 

sustentável; o autor afirma ainda que a distinção das espécies de forma clara e didática é 

necessária para minimizar prejuízos econômicos e colaborar para o controle da 

manutenção da biodiversidade. 

Zenid (2009) também afirma em seu trabalho Madeira na construção civil que o 

nome popular das madeiras é reconhecidamente um dos itens importantes na sua 

comercialização. A utilização de vários nomes para uma dada madeira, como a existência 

de várias madeiras sendo comercializadas sob um mesmo nome, têm contribuído, ao lado 

de outros fatores, de forma negativa para uma utilização mais intensa das madeiras 

amazônicas. 

 

5.3.2 Origem das espécies madeireiras 

 

Quanto à origem das espécies madeireiras comercializadas, verificou-se que os 

estabelecimentos participantes da pesquisa recebem madeira de 14 diferentes estados, 

sendo 10 estados pertencentes a região da Amazônia Legal, (Tabela 6): Acre, Amapá, 

Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Piauí, Rondônia, 

Tocantins, de onde vem a maioria das espécies de madeira comercializada em Goiânia. Os 

demais estados possuem pouca participação no fornecimento de madeira para a cidade, 

sendo que Goiás, Minas Gerais, Paraná e Santa Catarina são fornecedores das espécies 

exóticas. 
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O estado com a maior participação no fornecimento de madeira para a cidade de 

Goiânia é o do Pará, com 62,1% seguido pelos estados de Rondônia e Mato Grosso, com 

34,8 e 18,2%, respectivamente. Um dos principais fatores destes estados se destacarem 

frente aos outros que também são produtores de madeira se deve, provavelmente, ao fato 

da quantidade de matéria-prima (madeira) produzida e os aspectos logísticos, que facilitam 

o escoamento da madeira explorada.  

De acordo com Lentini (2005b), Procópio (2008) e Pereira (2010), que realizaram 

estudos verificando a origem e consumo de madeira em alguns Estados, o Pará é o 

principal Estado produtor de madeira amazônica no Brasil, seguido do Mato Grosso e de 

Rondônia e representam mais de 90% do total de madeira produzida na região, 

corroborando os resultados obtidos neste diagnóstico.  

 

Tabela 6. Regiões e estados de origem da madeira serrada comercializada no município de 

Goiânia.  

Região Estados 

Espécies 

(n°/estado) 

Norte 

  

 

Acre       9 

 

Amapá       1 

 

Amazonas       5 

 

Pará     41 

 

Rondônia     23 

 

Tocantins       1 

Nordeste 

  

 

Maranhão       1 

 

Piauí       1 

Centro-Oeste 

  

 

Goiás       1 

 

Mato Grosso     12 

 

Mato Grosso do Sul       1 

Sudeste 

  

 

Minas Gerais       2 

Sul 

  

 

Paraná       1 

 

Santa Catarina       3 

 

Das 66 espécies madeireiras identificadas, 37 que corresponde 56% tem incidência 

no Bioma cerrado, que está presente nos Estados da Bahia, Goiás, Mato Grosso, Mato 

Grosso do Sul, Maranhão, Minas Gerais, Piauí Tocantins, e 29 não são de ocorrência nesse 

Bioma (Tabela 7). Algumas das espécies que ocorrem no Bioma Cerrado são encontradas 
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em Goiás, mais não em potencial de exploração para o abastecimento do comércio de 

madeira serrada. Não há nenhuma autorização de manejo florestal para exploração de 

espécies com potencial madeireiro registrado no órgão ambiental estadual de acordo com 

informações da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado de Goiás. 

As florestas do Brasil Central são consideradas inclusões das floras amazônica e 

atlântica no Bioma Cerrado, sendo que, no Estado de Mato Grosso as florestas de galeria 

apresentam contribuição da flora amazônica mais evidente que no restante do Bioma 

(Cabral, 2013). Neste caso, na porção nordeste do estado de Mato Grosso, a ligação dos 

cursos d’água com a Bacia Amazônica pode explicar a elevada representatividade de 

espécies amazônicas nas fitofisionomias florestais da região (Kunz, 2009). 

 

Tabela 7: Incidência de espécies madeireiras identificadas no Bioma Cerrado. 

Espécies de Ocorrência no Bioma Cerrado  Espécies que não ocorrem no Bioma Cerrado 

Nome comum Nome científico  Nome comum Nome científico 

Angelim pedra Hymenolobium sp  Angelim vermelho Dinizia excelsa 

Ipê Tabebuia sp  Pinus Pinus spp 

Guajará/ Micropholis 

melinoniana Pierre 

 Cumaru Dipteryx odorata (Aubl) 

Willd 

Maçaranduba Manilkara 

huberi(Ducke) A. 

Chev. 

 Eucalipto Eucaliptus spp 

Sucupira Bowdichia nitida 

Spruce ex Benth. 

 Rouxinho Peltogyne 

maranhensiHuber ex 

Ducke 

Tanibuca Buchenavia 

grandisDucke 

 Tauari Couratari spp 

Copaíba Copaifera duckei 

Dwyer 

 Andiroba Carapa guianensis Aubl. 

Garapa Apuleia 

leiocarpa(Vogel) J. F. 

Macbr. 

 Maracatiara Astronium uleiMattick 

Cupiuba Goupia GlabraAubl.  Melancia Alexa grandifloraDucke 

Jatobá Hymenaea courbaril 

L. 

 Piquia/ pequiarana Caryocar villosum(Aubl.) 

Pers. 

Muirapiranga Brosimum 

rubescensTaub. 

 Tamarindo Martiodendro 

elatum(Ducke) Gleason 

Cedrarana Cedrelinga 

catenaeformis Ducke 

 Taxi Tachigali glaucaTul. 

Jequitibá Cariniana sp  Assacu Hura crepitans L 

Louro Canela Ocotea sp  Cedrinho Erisma uncinatum Warm 

Cedro Cedrela sp  mata mata Eschweilera 

coriacea(DC.) S.A Mori 

Chichá Sterculia excelsa Mart  Quaruba Vochysia maxima Ducke 

    Continua... 
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Continuação da Tabela 7 

Espécies de Ocorrência no Bioma Cerrado  Espécies que não ocorrem no Bioma Cerrado 

Nome comum Nome científico  Nome comum Nome científico 

Guajará Bolacha Chrysophyllum sp  Timborana Pseudopiptadenia 

suaveolens (Miq.) 

J.W.Grimes 

Itaubá Mezilaurus 

itauba(Meisn.) Taub. 

Ex Mez 

 Mangue Huberodendron 

switenioide 

Oreia de macaco/ Enterolobium 

schomburgkii(Benth.) 

Benth. 

 Cumaru Rosa Dipteryx 

magnifica(Ducke) Ducke 

Sapucaia Lecythis spp  Juerana Macrosamanea 

pedicillaris 

Angelim 

amargoso 

Vatairea spp  Louro Vermelho Nectandra rubra 

     

Aroeira Myracrodruon 

urundeuva 

 Marfim Balfourodendron 

riedelianum( Engl.) Engl. 

Bálsamo/Cabreuva Myroxylon peruiferum 

l.f 

 Teca Tectona grandis 

Breu Tetragastris altissima  Ipeuba Macrolobium latifolium 

Caixeta Simarouba versicolor  Goiabão/Ambiurana Chrysophyllum 

lucentifolium 

Caju/Caju de 

Janeiro 

Anacardium spp  Virola Virola surinamensis  

( Rol. Ex Rottb.) Warb. 

Cedro Rosa Cedrela fissilis  Oito-cica/Tatajuba Clarisia racemosaRuiz & 

Pav. 

Figueira Ficus spp  Acapu Vouacapoua americana 

Freijó Cordia trichotoma  Amescla Trattinnickia burserifolia 

Mart. 

Mandioqueira Qualea        - - 

Parinari Parinari excelsa        - - 

Peroba Aspidosperma sp        - - 

Sucupira branca Pterodon emarginatus        - - 

Cassia Balizia pedicellaris        - - 

Currupixá Micropholis venulosa        - - 

Tatajuba Bagassa Guianensis        - - 

Tamboril Enterolobium 

maximum 

       - - 

 

5.3.3          Preço da madeira serrada comercializado no munícipio de Goiânia 

 

Os valores médios para as espécies madeireiras comercializadas em Goiânia estão 

apresentados na Tabela 8. Observou-se que a espécie que teve o maior valor médio de 

compra e venda foi a Teca,  respectivamente com R$ 8.000,00 e R$12.800,00, a Aroeira 

R$ 3.500,00 e R$ 4.500,00 e o Pau-marfim R$ 3.000,00 e R$ 4.800,00 em função da pouca 
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disponibilidade das mesma no comércio de Goiânia. De acordo com Angelo (2012), o 

preço da madeira de Teca no estado do Mato Grosso e São Paulo variado de R$ 6.800,00 a 

7.200,00 respectivamente A Teca e o Pau-marfim foram verificadas em apenas uma 

madeireira e de acordo com o entrevistado seu uso é especificamente na construção civil, 

para acabamentos e decoração, sendo o mercado consumidor clientes mais exigentes e 

preocupados principalmente com a estética. O alto  valor verificado para a aroeira pode 

esta relacionado, provavelmente pela escassez da espécie e substituição da mesma pela 

espécie Acapu.  

As espécies madeireiras com menor valor médio de compra e venda foram o 

Eucalipto R$ 507,8 e R$ 720,00, o Pinus R$ 563,3 e R$ 782,8, respectivamente. 

Os preços informados para a madeira serrada dos gêneros Pinus e Eucalyptus 

variou entre R$ 250,00 a R$ 900,00, para o primeiro e R$350,00 a R$ 950,00 para o 

segundo (Robert, 2011), confirmando os valores encontrados no diagnóstico 

A variação de acréscimo no valor médio pago pelas espécies foi de apenas 12% no 

caso do Tamboril, chegando até 46%, no caso do Ipê (Tabela 8), sendo na média 28%.  

A variação nos preços das espécies madeireiras refere-se, principalmente, ao valor 

de mercado, em função da região e da demanda das espécies utilizadas (Fiedler,2012).  

Arima & Veríssimo (2002), ressaltam que o preço da madeira varia entre os pólos 

madeireiros da região Amazônica, além do efeito da variação das espécies que compõem 

cada grupo de valor. Conforme se observa, no caso da madeira serrada proveniente da 

Amazônia Legal os preços médios unitários mais altos foram verificados para o cumaru 

(Dypteryx spp.), garapeira (Apuleia spp.), copiúba (Goupia glabra), pau-marfim 

(Balfourodendron riedelianum) e a guaiuvira (Patagonula americana). 

Santos (2011) e Pereira (2010) verificaram que no comércio varejista, a variedade 

de preços pode oscilar de acordo com: espécie; qualidade da madeira ofertada; tamanho da 

encomenda realizada (volume solicitado pelo consumidor); concorrência (existência de 

estabelecimentos próximos); tipo e qualidade do beneficiamento realizado (por exemplo, a 

realização de plainagem ou lixamento); forma de pagamento realizado pelo consumidor 

(pagamento à vista ou parcelado). 

Em âmbito nacional, a comercialização da madeira serrada não é padronizada. 

Prevalece à negociação direta entre produtores e consumidores, principalmente, nos 

segmentos moveleiros, de embalagens e construção civil. Pequenos consumidores 
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normalmente adquirem a madeira de distribuidores ou representantes responsáveis pela 

divulgação do produto (Perez, 2007).  

De acordo com Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada- CEPEA, no 

mês de julho de 2013, no estado do Pará, algumas espécies madeiras sofreram uma 

pequena alta no preço devido as fortes chuvas, que atrapalharam o abastecimento do 

estoque das serrarias.  Ainda de acordo com dados do CEPEA os valores médios de venda 

da espécie Ipê, Jatobá em Sorocaba e Campinas foram de R$ 3.000,00 R$ 2.500,00 

respectivamente entre os meses de julho e dezembro de 2013, enquanto que o preço médio 

dessas espécie aqui no município de Goiânia foi estipulado em R$ 4.000,00 R$ 3.120,00  a 

diferença de valor pode estar relacionado ao valor de transporte, e pouca disponibilidade da 

espécie no comércio madeireiro de Goiânia, CEPEA (2014). 

A literatura levantada confirma o observado na pesquisa, de que o critério de 

incremento no valor se dá principalmente pela oferta da madeira no mercado, ou seja, 

quanto menor a oferta maior é a porcentagem inserida no valor de venda. 

O preço da madeira também pode variar de acordo com a procedência, madeira 

ilegal tem o preço bem abaixo do mercado, o que tem dificultado o desenvolvimento dos 

planos de manejo. Devido à falta de meios para o consumidor final consultar a origem real 

dos produtos oferecidos no mercado, os mesmos acabam comprando produtos provenientes 

de atividades ilegais, que normalmente possuem preços mais baratos (Vieira, 2012). 

 

Tabela 8. Valores médios da compra e da venda das principais espécies comercializadas 

no munícipio de Goiânia. 

Espécies 
Valor Valor Incremento 

na compra (R$) na venda (R$) (%) 

Teca 8.000,0 12800 37,5 

Marfim 3.000,0 4800 37,5 

Aroeira 3.500,0 4500 22,2 

Ipê 2.169,2 4000 45,7 

Freijó 2.900,0 3650 20,5 

Cedro Rosa  2.500,0 3630 31,1 

Peroba 2.200,0 3500 37,1 

Jatobá 2.200,0 3120 29,5 

Bálsamo 1.680,0 2670 37,1 

Cumaru Rosa 1.600,0 2510 36,2 

Acapu 1.800,0 2500 28 

Louro Vermelho 1.100,0 2500 38,9 

   Continua... 
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Continuação da Tabela 8 

Espécies 
Valor Valor Incremento 

na compra (R$) na venda (R$) (%) 

Cedro 1.725,0 2490 30,7 

Angelim pedra 1.320,0 2213,8 40,3 

Maçaranduba 1.512,5 2140 29,3 

Cumaru 1.436,4 2065,7 30,4 

Sucupira 1.371,4 1760 22,1 

Garapa 1.130,0 1746 29,4 

Sucupira branca 1.400,0 1700 17,6 

Roxinho 1.146,0 1671 31,4 

Mandioqueira 1.250,0 1625 23 

Copaíba 1.130,0 1600 29,4 

Angelim vermelho 1.192,6 1598,4 25,1 

Cedrinho  900,0 1523,3 41 

Jequitibá 1.000,0 1500 33,3 

Maracatiara 1.010,0 1480 31,7 

Itaubá 920,0 1470 37,4 

Currupixá 1.030,5 1425,5 27,7 

Andiroba 1.060,0 1412 25 

Sapucaia 1.125,0 1400 19,6 

Breu 1.200,0 1400 14,3 

Guajará 1.030,5 1375 25 

Mangue 1.000,0 1350 26 

Guajará Bolacha 1.050,0 1350 22,2 

Angelim amargoso 1.100,0 1350 18,5 

Cedrarana 850,0 1266,6 32,9 

Juerana 750,0 1200 37,5 

Ipeúba 950,0 1200 25 

Tanibuca 855,5 1165,5 26,6 

Oito-cica 900,0 1150 21,7 

Quaruba 875,0 1143,3 23,5 

Matamata 810,0 1133,3 28,5 

Louro Canela 970,0 1123,3 13,6 

Caju 780,0 1100 29,1 

Tauari  775,0 1073,3 27,8 

Taxi 705,0 1045 32,5 

Tamboril  970,0 1023,3 12 

Piquiá 692,5 1000 30,7 

Cupiuba 716,6 970 26,1 

Tamarindo 680,0 970 29,9 

   Continua... 
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Continuação da Tabela 8    

Espécie Valor Valor Incremento 

 na Compra (R$) na Venda (R$) (%) 

Amescla 680,0 950 28,4 

Caixeta 680,0 950 28,4 

Virola 680,0 950 28,4 

Orelha de macaco 765,0 920 16,8 

Timborana 673,3 906,6 25,8 

Melancia 637,5 902,5 29,4 

Chichá 670,0 900 25,5 

Figueira 680,0 900 24,4 

Parinari 650,0 900 27,7 

Tatajuba 680,0 900 24,4 

Muirapiranga 666,6 850 21,6 

Açacu 620,0 850 27 

Cassia 620,0 850 27 

Pinus 563,3 782,8 28 

Eucalipto 507,8 720 29,4 

*Médias calculadas a partir das informações fornecidas pelos entrevistados. Apresentação das espécies em 

ordem decrescente de venda. 
 

5.3.4          Usos da madeira serrada 

 

Os entrevistados declararam que os principais defeitos encontrados nas madeiras 

são, rachaduras, empenamento e nós, representando 73, 70 e 30% dos defeitos 

encontrados, respectivamente. 

Do total das empresas visitadas 23 (77%) declararam controlar e fazer a verificação 

da qualidade da madeira recebida e 7 (23%) disseram que não fazem nenhum tipo de 

verificação. Os proprietários que fazem a verificação informaram que quando recebem 

uma carga comprometida, é feito o contato imediatamente com o fornecedor e negociam a 

redução no valor pago, ou a devolução da carga raramente ocorre. 

Segundo Nogueira (2011), o nó é um defeito bastante comum e pode afetar de 

maneira significativa a resistência da madeira, durante a secagem das peças de 

madeirapodem surgir vários tipos de empenamento, as rachaduras aparecem como 

consequência da diferença de retração nas direções radial e tangencial da madeira e de 

diferenças de umidade (gradiente de umidade), durante o processo de secagem. 

Do total de empresas que trabalham com espécies exóticas, foi observado que 76% 

das empresas que comercializam a madeira serrada de Pinus recebem a madeira com 
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tratamento químico contra fungos, insetos ou apodrecimento. Contudo, 24% das empresas 

afirmaram que a madeira serrada do gênero Pinus comercializada para fabricação de 

caixaria, tábuas utilizadas como fôrmas das vigas, pilares e blocos em construções civis, 

não recebe nenhum tipo de tratamento químico.  

As 14 empresas que trabalham com o gênero Eucalyptus informaram que a madeira 

dessa espécie passa pelo tratamento químico, sendo os preservantes químicos mais 

utilizados o CCA (Arseniato de Cobre Cromatado) e o CCB (Borato de Cobre Cromatado), 

classificados como preservativos hidrossolúveis.  

Com relação a madeira proveniente de espécies nativas, não foi constatado a 

ocorrência de tratamento preservativos nas empresas participantes do diagnóstico. Este 

resultado se deve, principalmente a resistência natural ao ataque de xilófagos constatado 

em varias espécies nativas. 

Da Silva (2012), afirma que a madeira, em virtude da sua estrutura e constituição 

química, pode ser atacada por diversos agentes biológicos. Uma linha de ação 

economicamente viável para impedir o ataque desses agentes consiste na utilização de 

madeiras dotadas de elevada resistência natural varias espécies nativas possuem essa 

resistência. 

De acordo com relatório anual da ABRAF (2013), a madeira tratada é o produto 

resultante da preservação da madeira por meio de vácuo-pressão com o intuito de controlar 

agentes biológicos, físicos e químicos, tais como chuva, sol e parasitas, que podem afetar a 

durabilidade da madeira. Os principais produtos gerados a partir de madeira tratada são 

postes, cruzetas, dormentes, cercas e estruturas para a construção civil, entre outros.  

Nos últimos anos, a madeira tratada vem ganhando mercado nas mais diversas 

regiões do país. As principais usinas de preservação de madeira estão distribuídas 

predominantemente nas Regiões Sudeste e Sul, onde se concentram as maiores áreas 

reflorestadas do país. Em 2012, estima‑se que a produção de madeira tratada alcançou 1,6 

milhão de m³. O aumento da procura por esse produto se deve ao maior esclarecimento dos 

compradores em relação à qualidade do produto e suas diversas aplicabilidades. Além da 

qualidade, a madeira tratada é uma substituta das madeiras nativas, colaborando assim com 

a preservação das florestas nativas ABRAF (2013).  

Aproximadamente 16% do total de participantes afirmaram que a madeira serrada 

do gênero Pinus comercializada para caixaria, que consiste em tábuas sem tratamento 

químico utilizadas como fôrmas das vigas, pilares e blocos em construções civis, é 
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responsável pelo forte das vendas em seus estabelecimentos, em comparação aos outros 

tipos de madeiras comercializadas. 

Notou-se que assim como em outros locais onde foram realizadas pesquisas 

semelhantes a esta o consumo das madeiras exóticas se resumem nas 3 encontradas em 

Goiânia, conforme verificado o Pinus é mais consumido quando se trata do uso na 

construção civil, já o Eucalipto diferente de outros centros onde a sua utilização é grande 

também na construção civil, em Goiânia o uso dessa espécie esta mais relacionado ao uso 

rural. 

No que concerne à utilização da madeira, foram identificados quatro principais 

tipos de usos: construção civil, indústria de embalagem, indústria moveleira e uso rural 

(Figura 7). Segundo os dados do levantamento, oito das dez principais espécies 

comercializadas apresentam mais de uma utilização, sendo o Pinus e o Tauari as únicas 

que possuem 100% do seu destino para a construção civil.  

A utilização no meio rural aparece para oito espécies, o uso na indústria de 

embalagens foi mencionado para três espécies (Eucalipto, Angelim Pedra e Maçaranduba) 

e apenas duas espécies foram apontadas para o uso na indústria moveleira (Angelim Pedra 

e Cumaru). Estas duas espécies são utilizadas para este fim entre outros mais, em função 

da sua alta densidade e resistência mecânica. Os usos de algumas espécies madeireiras em 

Goiânia estão de acordo com o apontado pela literatura conforme mostrado na Tabela 1. 
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Figura 7. Porcentagem de utilização das principais espécies madeireiras comercializadas 

em Goiânia de acordo com o tipo de uso. 

 

Conforme observado por Cunha (2011), o consumo e a utilização da madeira está 

vinculado a três ramos da indústria: de móveis, de embalagens e da construção civil, além 

da sua utilização para a produção de papel, celulose, lenha e carvão, sendo extraídas de 

florestas nativas ou plantadas. 

Um levantamento realizado por Zenid (2009) na cidade de São Paulo, aponta que 

na construção civil, a madeira é utilizada de diversas formas em usos temporários, como: 

fôrmas para concreto, andaimes e escoramentos. De forma definitiva, é utilizada nas 

estruturas de cobertura, nas esquadrias (portas e janelas), nos forros e nos pisos. A 

construção verticalizada é a principal demandante, com aproximadamente 485 mil metros 

cúbicos anuais representando 80% da madeira consumida nesse segmento da construção 

civil (Sobral et al., 2002). 

Ainda de acordo com Zenid (2009), o processo de escolha e especificação da 

madeira mais adequada a cada tipo de uso nas atividades do setor da construção, que tem 

se pautado fortemente pelo conservadorismo e pela falta de informação, precisa incorporar 

ao seu dia-a-dia espécies alternativas com propriedades semelhantes às das espécies 

tradicionais.  

Cury (2011) afirma que em inúmeros países, a madeira tem sido aplicada na 

construção de habitações e em estruturas, ao contrário do que ocorre em nosso País, no 
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qual o potencial desse material biológico não tem sido devidamente explorado desta forma, 

dentre os fatores que limitam tal emprego, destacam-se as restrições de natureza histórico-

cultural, a escassez de mão-de-obra qualificada e o desconhecimento das espécies e de suas 

propriedades, prejudicando a qualidade e reduzindo a vida útil das construções. 

No que se referem às aplicações das madeiras, as propriedades físicas e mecânicas 

são determinantes, portanto, na escolha da madeira correta para um determinado uso, deve-

se considerar quais as propriedades e os respectivos níveis requeridos para que a madeira 

possa ter um desempenho satisfatório (Lobão, 2011).  

Segundo o Catálogo de Madeiras Brasileiras para a Construção Civil (Nahuz, 

2013), as espécies mais indicadas para a construção civil são: Angelim-amargoso, 

Angelim-pedra, Angelim-vermelho, Cedrorana, Cumaru, Cupiúba, Curupixá, Garapa, 

Jatobá, Mandioqueira, Muiracatiara, Oiticica-amarela, Pau-roxo, Piquiarana, Quaruba, 

Tachi, Tatajuba, Tauari, Tauari-vermelho e Uxi. 

De todas as empresas visitadas, apenas uma declarou comprar madeira certificada 

pelo FSC, essa empresa tem uma clientela selecionada e trabalham com espécies utilizadas 

na fabricação de móveis planejados e construção civil, mais precisamente destinados à 

fabricação de pisos, fachadas, portas e portais. A área de floresta certificada pelo FSC 

abrange apenas 2,3 milhões de hectares o que corresponde a 0,5% de toda área florestal do 

Brasil (Ahrens, 2004). 

Para Ferrari (2011), apesar dos selos que garantem a certificação, acredita-se que 

cerca de 43% a 80% da madeira retirada da Amazônia seja de áreas de desmatamento; 

sendo que 75% dessa produção está destinada ao mercado interno. Em estudo sobre o 

mercado da madeira certificada da Amazônia, Lentini et al., (2005a), evidenciam  que o 

maior volume ainda é exportado sob a forma de madeira serrada  

A certificação florestal é um mecanismo que efetivamente influencia o 

cumprimento da legislação do país, devendo assim, ser incentivada por toda a sociedade, 

seja por meio da preferência dos consumidores por produtos certificados ou por meio de 

incentivos governamentais e não governamentais à sua implementação pelas organizações 

do setor florestal brasileiro (Basso, 2011). 

O resultado da pesquisa no município de Goiânia, confirmam a falta de interesse 

dos consumidores e comerciantes pelos produtos certificados, deixando evidente a falta de 

preocupação em adquirir produtos que garantam a preservação da floresta e incentivando o 

consumo racional de madeira. 
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5.3.5           Nomenclatura e bitola da madeira comercializada 

 

Na tabela 9 são apresentadas as dimensões das peças de madeira comercializadas 

no município de Goiânia. Os entrevistados declararam na entrevista que não utilizam a 

Norma da ABNT NBR 7203 como parâmetro das medidas de peças vendidas. 

Para peças de madeira denominada de pranchão foram encontradas peças com 

medidas a mais do que o estabelecido na norma. As peças de prancha estão com intervalo 

da dimensão espessura pouco abaixo do estabelecido pela Norma. Para as peças 

denominada vigota e caibro, observou-se que as mesmas estão com as medidas variando 

para menos que a estabelecida pela NBR, sendo a vigota variando na medida largura e o 

caibro em ambas, tanto largura quanto espessura.  

A nomenclatura das peças denominadas tábuas, está de acordo com a Norma, 

porém foi verificado que em 100% das empresas visitadas, não há diferenciação entre 

tábua e sarrafo, sendo todas as peças que enquadrariam de acordo como sarrafos, 

nomeadas como tábuas. A justificativa apresentada pelos entrevistados é a de que o cliente 

não tem familiaridade com a denominação sarrafo, sendo a mesma praticamente extinta do 

vocabulário entre os comerciantes e os clientes. 

 

Tabela 9. Dimensões das peças de madeira de acordo com a ABNT NBR 7203 e 

dimensões médias das peças de madeiras estudadas. 

Nomenclatura da 

peça de madeira 

Dimensões segundo ABNT NBR 

7203/1982 

Dimensões médias observadas 

na pesquisa 

 Esp (cm) Larg (cm) Esp (cm) Larg (cm) 

Pranchão 7,5-15,0 20-23 7,0-20,0 20-50 

Prancha 4,0-7,0 >20 4,0-6,0 20,0-30,0 

Viga 5,0-15,0 11,5-20,0 4,0-15,0 11,0-20,0 

Vigota 4,0-8,0 8,0-11,0 4,0-8,0 8,0-10,0 

Caibro 5,0-7,5 5,0-7,5 4,0-7,0 5,0-7,0 

Tabua 2,2 11,5-23,0 2,0-3,5 10,0-30,0 

Sarrafo 2,2-3,8 7,5 2,0-3,0 5,0 

Ripa 1,2 5,0 - - 

*Os comprimentos serão definidos por ocasião da encomenda ou do pedido de cotação. 
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Segundo Atanasov (2001), embora haja normas da ABNT especificando dimensões 

e nomes das peças, elas são ignoradas pelos setores de produção e comércio de madeira 

serrada e beneficiada. Observou-se que empresários e trabalhadores não veem, nas suas 

concepções de nomenclaturas, diferenças entre pranchão, prancha, viga e vigota. O mesmo 

foi observado para a relação entre sarrafo e ripa. 

Oliveira (2008), em estudo realizado em Brasília sobre o uso da ABNT para 

padronizar a nomenclatura e dimensões de peças de madeira, concluiu que quando 

confrontadas as nomenclaturas fornecidas pelas empresas, as peças de madeira medidas e 

as nomenclaturas estabelecidas pela Norma NBR 7203, chegou-se a um índice de 23,7% 

de reprovação. 

A diferença das medidas das peças pode ser justificada pela necessidade de atender 

o cliente, essas peças com as dimensões diferentes das estabelecidas na Norma são 

vendidas na maioria das vezes para fabricação de mesas e peças para decoração de 

interiores. A não utilização da norma se deve ao fato também de a mesma quase não ser 

conhecida pelos clientes e de não sofrerem nenhum tipo de cobrança por parte de órgãos 

fiscalizadores que verificam o cumprimento da mesma.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



75 

 

 

 

6 CONCLUSÕES 

 

Face ao caráter de diagnóstico do presente trabalho, as conclusões apresentadas a 

seguir mostram os principais indicadores obtidos sobre o comércio de madeira serrada na 

cidade de Goiânia: 

 

 Todas as empresas visitadas são próprias, sendo caracterizadas como empresas 

familiares.  

 

 Ocorre uma predominância na comercialização de espécies de madeira oriundas de 

florestas naturais com manejo sustentável 

 

 O volume médio de compra de madeira na cidade de Goiânia é de 106,33 m³/mês e 

o consumo de madeira é de 98 m³/mês com um consumo total de madeira serrada 

de 2.939 m³/mês  

 

 Do total de empresas visitadas 40% comercializam um volume de madeira superior 

ao declarado no DOF, com uma variação de 14% a 97% a mais, 60% das empresas 

declararam comercializar DOF menos do que realmente vendem sendo que a 

variação, nesse caso, foi de 16% a 97%.  

 

 Os resíduos, não são reutilizados na madeireira como incremento da produção.  A 

apara e o pó de madeira  são os resíduos mais produzidos no processo de desdobro, 

73,33 % vendem para terceiros, 23,33% declarou doar, se preocupando apenas com 

a retirada desse material do pátio da empresa, 3,33% declararam que os resíduos 

ficam depositados no pátio da madeireira até que o volume seja considerável e é 

feito a retirada.  

 

 Quanto à destinação dos resíduos, a maioria dos entrevistados declararam vender 

para terceiros (padarias, cerâmicas, artesões), gerando uma pequena renda extra e 

 

 



76 

alguns declarou que fazem doação se preocupando apenas com a retirada desse 

material do pátio da empresa.  

 

 Das 269 amostras durante as entrevistas, foram identificadas, através do exame 

anatômico macroscópico, 66 espécies madeireiras pertencentes a 24 famílias 

botânicas com destaque para a família Fabacea, com 23 espécies. As empresas 

visitadas comercializam, em sua grande maioria, espécies provenientes de floresta 

nativa, tendo sido observadas apenas 03 espécies provenientes de plantação 

florestal. 

 A identificação das espécies florestais, utilizando de análise da estrutura anatômica 

de suas madeiras é de fundamental importância nos programas de fiscalização e 

regulamentação do comércio de madeiras, uma vez que esta análise nos possibilita 

conhecer algumas das principais espécies comercializadas atualmente no Município 

de Goiânia. 

 

 As espécies mais comercializadas na cidade de Goiânia no período de novembro de 

2012 a dezembro de 2013 foram o Angelim vermelho (Dinizia excelsa), o Pinus 

(Pinus spp), o Cumaru (Dipterys odorata) e o Eucalipto (Eucalyptus spp), sendo 

encontrados em 23, 21, 16 e 14 empresas do total de 30 visitadas, respectivamente. 

 

 Do total de amostras coletadas, 234 ou 87% do total, foram nomeadas pelas 

empresas de forma correta e 25 ou 10% do total receberam nomes errados. Destaca-

se que 10 amostras não foram nomeadas pela empresa no momento da coleta em 

função do desconhecimento do nome ou ainda por serem nomeadas como mista. 

 

 O município de Goiânia recebe madeira de 14 diferentes estados, sendo 10 estados 

pertencentes a região da Amazônia Legal, Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, 

Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Piauí, Rondônia, Tocantins. O demais 

estados Goiás, Minas Gerais, Paraná e Santa Catarina são fornecedores das espécies 

exóticas. 

 



77 

 O estado com a maior participação no fornecimento de madeira para a cidade de 

Goiânia é o do Pará, com 62,1% seguido pelos estados de Rondônia e Mato Grosso, 

com 34,8 e 18,2%, respectivamente.  

 

 Das 66 espécies madeireiras identificadas, 37 que corresponde 56% tem incidência 

no Bioma cerrado, que está presente nos Estados da Bahia, Goiás, Mato Grosso, 

Mato Grosso do Sul, Maranhão, Minas Gerais, Piauí Tocantins, e 29 não são de 

ocorrência nesse Bioma. 

 

 A espécie que teve o maior valor médio de compra e venda foi a Teca, com R$ 

8.000,00 e R$12.800,00, a Aroeira R$ 3.500,00 e R$ 4.500,00 e o Pau-marfim R$ 

3.000,00 e R$ 4.800,00 em função da pouca disponibilidade das mesmas no 

comércio de Goiânia. As espécies madeireiras com menor valor médio de compra e 

venda foram o Eucalipto R$ 507,8 e R$ 720,00, o Pinus R$ 563,3 e R$ 782,8, 

respectivamente. A variação de acréscimo no valor médio pago pelas espécies foi 

12% à 46%, no caso do sendo a média geral de incremento de 28%.  

 

 Os principais defeitos encontrados nas madeiras são, rachaduras, empenamento e 

nós, representando 73, 70 e 30% dos defeitos encontrados, respectivamente.Do 

total das empresas visitadas 23 (77%) declararam controlar e fazer a verificação da 

qualidade da madeira recebida e 7 (23%) disseram que não fazem nenhum tipo de 

verificação.  

 

 Foram identificados quatro principais tipos de usos: construção civil, indústria de 

embalagem, indústria moveleira e uso rural. Das dez principais espécies 

comercializadas, oito apresentam mais de uma utilização, sendo o Pinus (Pinus 

spp) e o Tauari (Couratari sp), as únicas que possuem 100% do seu destino para a 

construção civil. A utilização no meio rural aparece para oito espécies, o uso na 

indústria de embalagens foi mencionado para três espécies (Eucalipto, Angelim 

pedra e Maçaranduba) e apenas duas espécies foram apontadas para o uso na 

indústria moveleira (Angelim pedra e Cumaru).  
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 Há pouco conhecimento dos empresários do setor madeireiro na região de estudo 

com relação à certificação florestal, o que leva a uma baixa perspectiva para a 

ampliação do comércio de madeira certificada no município de Goiânia em um 

curto prazo. Ficou evidenciada a existência de confusão entre os conceitos de 

legalidade, qualidade e o de certificação florestal.  

 

 Foram encontradas peças com medidas a mais do que o estabelecido na norma no 

caso do pranchão. As peças de prancha estão com intervalo da dimensão 

(espessura) pouco abaixo do estabelecido pela Norma. Para as peças denominada 

vigota e caibro, observou-se que as mesmas estão com as medidas variando para 

menos que a estabelecida pela NBR, sendo que a vigota variando na medida largura 

e o caibro em ambas (largura e espessura), tanto largura quanto espessura. A 

nomenclatura das peças denominadas tábuas, está de acordo com a Norma, porém 

foi verificado que em 100% das empresas visitadas, não há diferenciação entre 

tábua e sarrafo, sendo todas as peças que enquadrariam como sarrafos são 

nomeadas como tábuas. 
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Apêndice A: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Eu,______________________________________________________________________ 

proprietário da madeireira____________________________________________________ 

localizada________________________________________________________________ 

inscrita no CNPJ___________________________, estou sendo convidado(a) a participar 

de um estudo denominado DIAGNÓSTICO DO COMÉRCIO DE MADEIRA 

SERRADA NA CIDADE DE GOIÂNIA/GO, cujos objetivos são: 

 caracterizar o comércio de madeira serrada no município de Goiânia/GO através da 

elaboração e aplicação de questionários e da análise anatômica macroscópica e 

microscópica das principais espécies madeireiras comercializadas; 

 Elaborar atlas contendo informações sobre o comércio de madeira  no município 

de Goiânia/GO, tais como: nomes populares das madeiras utilizadas no comércio, 

fontes de suprimento de madeira, volume de madeira comercializado, dimensões e 

qualidade das peças, uso final, desempenho em uso e características indesejáveis 

da madeira que estejam dificultando sua comercialização etc. 

Foi esclarecido pelos pesquisadores a necessidade da realização deste trabalho, que 

foi motivado em função do desconhecimento sobre as espécies de madeira serrada 

comercializadas no estado de Goiás e na cidade de Goiânia, além da carência de 

informações a serem repassadas pelo comércio de produtos florestais da região. 

A minha participação no referido estudo será no sentido de fornecer informações 

sobre a empresa (razão social, relação de espécies comercializadas, tipos de peças 

comercializadas, forma de aquisição da madeira, quantidade e destinação de resíduos 

gerados), sua atividade na área madeireira e informações específicas para cada madeira que 

estiver sendo comercializada (origem da madeira, nome popular, volume de madeira 

recebido, fontes de suprimentos, usos e tipos de peças, valor pago por m
3
).  
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Estou ciente de que será necessário fornecimento de uma amostra de cada espécie 

comercializada na empresa, para realização das análises microscópica e macroscópica. Fui 

alertado de que, da pesquisa a se realizar, poderei ter acesso a todos os resultados obtidos. 

Estou ciente de que minha privacidade será respeitada, ou seja, meu nome, o nome 

empresa pela qual sou responsável, ou qualquer outro dado ou elemento que possa, de 

qualquer forma, me identificar, será mantido em sigilo. 

Também fui informado de que posso me recusar a participar do estudo, ou retirar 

meu consentimento a qualquer momento, sem precisar justificar,  e por desejar sair da 

pesquisa, não sofrerei qualquer prejuízo. Os pesquisadores envolvidos com o referido 

projeto que poderei manter contato sempre que for necessário são: 

 

1. Tatiane Santiago Lopes: Mestranda em Agronomia/Universidade Federal de Goiás. 

Email: agro-lopes@hotmail.com, fone: (62) 96169336. 

2. Carlos Roberto Sette Júnior: Orientador (Professor/Engenharia Florestal /Universidade 

Federal de Goiás). Email:crsettejr@hotmail.com fone: (62) 81567727 

3. Fábio Venturoli: Co-orientador (Professor/Engenharia Florestal /Universidade Federal 

de Goiás).Email: fabioventuroli@gmail.com fone: (62) 3521-1549 

Fui informado que caso haja necessidade de entrar em contato com qualquer um 

dos responsáveis pelo projeto de pesquisa, estou autorizado a realizar a ligação a cobrar, 

não havendo custo para mim. 

É assegurada a assistência durante toda pesquisa, bem como me é garantido o livre 

acesso a todas as informações e esclarecimentos adicionais sobre o estudo e suas 

conseqüências, enfim, tudo o que eu queira saber antes, durante e depois da minha 

participação. 

Enfim, tendo sido orientado quanto ao teor de todo o aqui mencionado e 

compreendido a natureza e o objetivo do já referido estudo, manifesto meu livre 

consentimento em participar, estando totalmente ciente de que não há nenhum valor 

econômico, a receber ou a pagar, por minha participação. 

Caso ocorra algum dano decorrente da minha participação no estudo, serei 

devidamente indenizado, conforme determina a lei. 

Em caso de reclamação ou qualquer tipo de denúncia sobre este estudo devo ligar 

para o CEP (Comitê de Ética e Pesquisa da UFG) Fone: (62) 3521-1215. 

 

mailto:agro-lopes@hotmail.com
mailto:fabioventuroli@gmail.com
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Goiânia, setembro de 2013. 

 

Declaro que concordo em participar desse estudo. Recebi uma cópia deste termo de 

consentimento livre e esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as 

minhas dúvidas. 

 

 

Nome  Assinatura do Participante Data 

Nome  Assinatura do Pesquisador Data 

Nome  Assinatura da Testemunha Data 
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Apêndice B: Questionário aplicado nas empresas que comercializam madeira na cidade de 

Goiânia 

Parte 1: Dados gerais da empresa 

 

Código da empresa_________________________________________________________ 

Razão Social: _____________________________________________________________ 

Nome do responsável:______________________________________________________ 

Cargo do responsável:______________________________________________________ 

Endereço: ________________________________________________________________ 

Fone:__________________ email:____________________________________________ 

 

1. A empresa é: 

 

(  ) própria 

(  ) arrendada ou locada 

(  ) própria mais com equipamentos locados 

(  ) locada mais com equipamentos próprios. 

 

2. Qual a origem da madeira ( De onde é explorada )? 

 

(  ) Floresta Natural 

(  ) Floresta de Manejo Sustentável 

(  ) Floresta plantada 

(  ) Outros____________________________________________________________ 

 

3. A madeira recebida é processada: 

 

(  ) Na origem 

(  ) Na empresa. 

 

OBS:____________________________________________________________________ 

 

 

4. De que forma essa madeira chega até a distribuidora? 

 

(  ) transporte terrestre 

(  ) transporte fluvial 

(  ) Outras formas______________________________________________________ 

 

OBS:____________________________________________________________________ 
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5. Qual o volume de madeira recebido mensalmente? 

_____________________________________________________________________ 

 

6. Qual o volume de madeira vendido mensalmente? 

________________________________________________________________________ 

7. É feito desdobramento da madeira na distribuidora? 

 

(  ) Sim  

(  ) Não 

 

OBS:____________________________________________________________________ 

8. Quais os resíduos de madeira resultantes do processo de desdobramento: 

 

(  ) pó de madeira 

(  ) maravalha ( restos de plaina) 

(  ) madeira  com nós, empenamentos ou outros defeitos 

(  ) não tem condições de caracterizar as sobras 

(  )serragem 

(  ) cavacos e cascas 

(  ) aparas 

 

OBS:____________________________________________________________________ 

9. Qual percentual de resíduos gerados na distribuidora: 

 

 (  ) menos de 25% 

 (  ) entre 25 e 50 % 

 (  ) entre 50 e 75% 

 (  ) entre 75 e 100% 

 

OBS:____________________________________________________________________ 

10. Os produtos que sobram do desdobramentos: 

 

(   ) são vendidos para terceiros 

(   ) são doados para terceiros 

(   ) permanecem depositados na área da distribuidora 

(   ) são queimados para produção de energia para serraria ou estufa para secagem. 

 

OBS:____________________________________________________________________ 
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11.  Numere em ordem crescente os principais usos das sobras ( restos refugos e resíduos) 

de madeira : 

 

(  ) queima na industria cerâmica/ tiojolos 

(  ) produção de carvão ou brikets 

( ) produção de paineis de madeira ( aglomerados, sarrafeados, MDF, HDF, ( chapas 

duras) 

(  ) queima para produção de energia. 

 

OBS:____________________________________________________________________ 

12. Relação de espécies comercializadas  

 

Espécie 

 

 Qtd 

   

   

   

   

   

 

 

Parte 2: Informações das espécies de madeira 

Código da amostra: _________ 

Nome popular:____________________________________________________________ 

Identificação do Laboratório:________________________________________________ 

Nome popular: ___________________________________________________________ 

Nome científico: __________________________________________________________ 

 

Informações sobre a madeira: 

13. Origem da madeira ( Local)?  

 

(  ) Goiás 

(  ) Pará 

(  ) Tocantins 

(  ) Mato Grosso 

(  ) Amazonas 

(  ) Outro (s) __________________________________________________________ 

 

OBS:____________________________________________________________________ 
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14. A espécie tem ocorrência no Bioma Cerrado? 

 

( ) Sim 

( ) Não 

 

15. Qual valor pago por m
3
?_________________________________________________ 

 

16. Qual o valor recebido por  m
3
?____________________________________________ 

 

17. A qualidade da madeira recebida pela distribuidora é controlada: 

 

(  ) Sim 

     (  ) Não 

 

18. Qualidade da madeira recebida: 

 

     (  ) secagem 

     (  ) defeitos na madeira  

     (  ) rachadura 

     (  ) empenamento 

     (  ) nós  

. 

Frequência de ocorrência de problemas:________________________________________ 

19. A madeira recebe algum tipo de tratamento preservativo: 

 

(  ) sim, tratamento químico contra fungos, insetos ou apodrecimento 

(  ) não recebe tratamento químico  

(  ) outro tipo de tratamento. Qual?________________________________________ 

 

 

Caso a resposta seja sim, que tipo de controle?___________________________________ 

 

20. A madeira recebida tem algum tipo de certificação? 

 

   (  ) Sim. Que tipo de certificação________________________________________ 

   (  ) Não 
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21. Destino principal da madeira? 

 

(  ) Construção Civil 

(  ) Industria de embalagens 

(  ) Industria Moveleira. 

(  ) Outros. Quais? ____________________________________________________ 

 

OBS:____________________________________________________________________ 

 

22. Quais os tipos de peças recebidas pela indústria: 

 

Nome da 

Peça 

Espessura (cm)  Largura (cm)  Comprimento (cm) 

Prancha      

Viga      

Vigota      

Caibro      

Tábua      

Sarrafo      

Ripa      
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Apêndice C: Espécies comercializadas: A) Angelim vermelho (Dinizia excelsa), B) Pinus 

(Pinus sp.), C) Cumaru (Dipteryx odorata), D) Eucalipto (Eucaliptus sp.), E) 

Angelim pedra (Hymenolobium sp), F) Ipê (Tabebuia sp). Imagem 

macroscópica (ampliação de 10 x, barra: 0,5 mm).  

 

 

A B 

C D 

E F 
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Apêndice D: Espécies comercializadas: A)Rouxinho (Peltogyne maranhensis), B)Tauari 

(Couratari sp), C) Guajará (Micropholis melinoniana), D) Maçaranduba 

(Manilkara huberi), E) Sucupira (Bowdichia nítida), F) Tanibuca 

(Buchenavia grandis).  

 

A B 

E F 

D C 
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Apêndice E: Espécies comercializadas: Andiroba (Carapa guianensis), Copaíba 

(Copaifera duckei), Garapa (Apuleia leiocarpa), Maracatiara (Astronium 

ulei), Copiúba (Goupia Glabra), Jatobá (Hymenaea courbaril). Imagem 

macroscópica (ampliação de 10 x, barra: 0,5 mm). 

 

A 

F 

C D 

B 

E 
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Apêndice F: Espécies comercializadas: Melancieira (Alexa grandiflora), Muirapiranga 

(Brosimum rubescens), Pequi (Caryocar villosum), tamarindo 

(Martiodendro elatum), Taxi (Tachigali glauca), açacu (Hura crepitans). 

Imagem macroscópica (ampliação de 10 x, barra: 0,5 mm).  

 

A 

E 

D C 

B 

F 
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Apêndice G: Espécies comercializadas: Cedrarana (Cedrelinga catenaeformis), Cedrinho 

(Erisma uncinatum), Jequitibá (Cariniana sp), Louro (Ocotea sp), Mata-mata 

(Eschweilera coriácea), Quaruba (Vochysia máxima). Imagem macroscópica 

(ampliação de 10 x, barra: 0,5 mm)  

 

 

A 

E 

D C 

B 

F 
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Apêndice H: Espécies comercializadas: Timborana (Pseudopiptadenia suaveolens), 

Mangué (Huberodendron switenioide). Imagem macroscópica (ampliação 

de 10 x, barra: 0,5 mm). 

 
  

A B 


